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EDITORIAL —— 1 


De 24 a 26 de Junho realizou-se na cidade de Bissau, capital da República da 
Guiné por iniciativa do Cda. Presidente Luís Cabral a reunião dos Chefes de Estado da 
República Popular de Angola e da República Portuguesa, Camarada Presidente Agos-. 
tinho Neto e Senhor General Ramalho Eanes. 

Pela primeira vez na História, os Povos de Angola e de Portugal estiveram represen- 
tados, em posição de igualdade e de respeito mútuo, numa oportunidade para amplo 
debate sobre os obstáculos que ainda entravam o processo de normalização de relações 
e que foram herdadas de um passado doloroso. 


Como referiu o Cda. Presidente em Bissau: 

«É que, num passado relativamente recente, houve luta, houve guerra, houve 
desgaste e frustrações, mas a atmosfera de confronto só existia enquanto predominou o 
colonial-fascismo em Portugal e nas suas colónias. 


(...) Seria, portanto, ilógico sujeitarmo-nos a empecilhos muitas vezes subjectivis- 
tas e impeditivos do pleno gozo das novas condições criadas para que a paz, o pro- 
gresso e a amizade existam. Este encontro está, assim, dentro da lógica dos fenó- 
menos históricos vividos e segue a natureza do impulso humano para a coexistência», 

A cimeira de Bissau constituiu, pois, um 'passo importante na via para a completa 
normalização das relações entre os Povos angolano e português, na base da igualdade 
e cooperação recíproca. 

No final do encontro de Chefes de Estado, foram assinados um Comunicado ' 
Conjunto Angolano-Português e um Acordo de Cooperação entre os dois países. 

Como se pode ler no referido Comunicado Conjunto as relações entre Angola e 
Portugal orientar-se-ão pelos princípios de respeito mútuo pela independência, sobera- 
nia nacional, integridade territorial, igualdade e não ingerência nos assuntos internos, 
que são os princípios orientadores da Política Externa da R.P.A. definidos pelo 1.º 
Congresso do MPLA. 

Ainda de acordo com o mesmo Comunicado está previsto a criação de Comissões 
Mistas que terão a tarefa de concretizar os aspectos particulares da cooperação nos 
diferentes sectores de actividade e que se guiarão pelos princípios gerais agora esta- 
belecidos pelos dois Presidentes. 


Camaradas, 

Com a realização deste encontro dos Chefes de Estado, de Angola e Portugal, foram 
criadas as bases que permitirão normalizar e desenvolver as relações entre os dois 
países, que permitirão melhorar as relações entre os dois Governos, que permitirão 
a plena amizade e cooperação entre os dois Povos, no seu mútuo interesse. 

O Cda. Presidente Agostinho Neto declarou em Bissau que «... A República Po- 
pular de Angola respeitará os compromissos assumidos aqui, que representam una 
base de compreensão e o progresso de uma parte da Humanidade». 

Sobre a política, já várias vezes expressa pelo MPLA, de manter boas relações 
com Portugal, o Cda. Presidente Agostinho Neto em 23 de Maio de 1976, no encerra- . 
mento de um curso de activistas, afirmou : a a Ú 

«Sempre dissémos que nós queriámos estabelecer laços de amizade com o pov ” 
português. E penso que mais tarde ou mais cedo nós vamos estabelecer estes | 
através dos legítimos representantes do Povo Português». 

É, pois, dever de todos os membros do Partido dar um contributo activo parg 
materialização dos acordos agora firmados, fazendo tudo o que fôr necessário para 
a realização da cooperação com Portugal, com base nos princípios que orientam : 
relações internacionais. 


A LUTA CONTINUA ! ams 
A VITÓRIA É CERTA ! 
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- AFIRMOU O CDA.PRESIDENTE NETO EM BISSAU 


O Cda. Agostinho Neto proferiu um importante 
discurso, no decorrer de um jantar oferecido pelo 
Cda. Luís Cabral, em Bissau aos Chefes de Estado 
da República Popular de Angola e da República 
Portuguesa, que a seguir transcrevemos. 


Excelentíssimos Senhores 


Luis Cabral, Presidente do Conselho de 
Estado da Guiné-Bissau e General Râmalho 
Eanes, Presidente da República Portuguesa. 

Senhoras, Senhores.e Camaradas: . 

A oportunidade criada para a realização deste 
encontro, entre os Chefes de Estado da República 
Portuguesa e da República Popular de Angola, 
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dias sido 
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permitiu que se encarassem métodos e medidas 
para o desenvolvimento normal das relações entre 
os dois países. Contribuiu imenso para isso a 
iniciativa do Presidente do Conselho de Estado da 
Guiné-Bissau, o Camarada Luis Cabral, e o esforço 


feito pelos responsáveis do PAIGC e membros do 
Governo da Guiné-Bissau. Por isso, pelo carinho 
com que a delegação angolana foi aqui acolhida, 
quero exprimir o nosso agradecimento e confessar 
a continua sensação de conforto que sentimos, na 
vossa capital, aliás, capital comum das esperanças 
do passado e assim, também, capital angolana em 
território guineense. 
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A vontade de Sua Excelência o General 
Ramalho Eanes, Presidente da República 
Portuguesa, representando a vontade do Povo 
Português, de encontrar soluções adequadas aos 
problemas discutidos durante o encontro, catalisou 
o processo posto em evidência, no resultado das 
conversações, para o início e prática de cooperação 
e o surgimento do clima de amizade entre Portugal 
e Angola, entre os seus Povos e governos. 

Agradeço a V. Excelência, Senhor Presidente 
da República Portuguesa, este encontro, recheado 
de motivos concretos, que prenuncia uma 
coexistência entre os nossos Povos mais de acordo 
com as suas conquistas do passado. ' 

É que, no passado relativamente recente, 
houve luta, houve guerra, houve desgaste e 
frustrações, mas'a atmosfera de confronto só 
existiu enquanto predominou o colonial-fascismo 
em Portugal e nas suas colónias. O 25 de Abril 
libertou o Povo Português autorizando exercer 
actos de amizade, de solidariedade e de cooperação 
em relação a povos anteriormente escravizados. 

O 25 de Abril reconheceu também a justeza de 
comportamento dos que se libertaram pelo ferro e 
pelo sangue. Por isso, quando me refiro à luta, não 
considero apenas aquela que nós, os africanos, 
desenvolvemos, mas também a que se desenrolou 
em Portugal, conduzindo-nos, ambos, ao nosso 


periodo de de cooperação, da 
fraternidade. 

Seria, portanto, ilógico sujeitarmo-nos a em- 
pecilhos muitas vezes subjectivistas e impeditivos 
do pleno gozo das novas condições criadas para 
que a paz, o progresso e a amizade existam. Este 
encontro está, assim, dentro da lógica dos 
fenómenos históricos vividos e segue a natureza do 
impulso humano para a coexistência. 

A República Popular de Angola, o Povo 
Angolano e o seu Partido, o MPLA, entendendo 
assim, fará tudo o que for necessário para a 
realização da cooperação com Portugal, com base 
nos princípios que orientam as relações 
internacionais. Todos ganharemos com isso. 

A República Popular de Angola respeitará os 
compromissos assumidos aqui, que representam 
uma base de compreensão e o progresso de uma 
parte da humanidade. 

Camarada Presidente Luis Cabral, 
permita-me que convide, por minha vez, Sua 
Excelência o General Ramalho Eanes, a delegação 
portuguesa e todos os presentes para, com um 
brinde, apor o selo angolano na certeza saida deste 
encontro. 


libertação, 


A Luta Continua 
A Vitória é Certa.” 


COMUNICADO CONJUNTO 


ANGOLANO -PORTUGUÊS 


- BISSAU — Texto integral do Comunicado 
Conjunto sobre a reunião, 
presidentes Agostinho Neto e Ramalho Eanes: 

- “A convite do Presidente do Conselho de 
Estado da República da Guiné-Bissau, Luís 
Cabral, o Presidente da RPA, Dr. Agostinho Neto e 
o Presidente da RP, General António Ramalho 
Eanes, encontraram-se em Bissau, de 24 a 26 de 
Junho de 1978, acompanhados dos respectivos 
Ministros dos Negócios Estrangeiros e de 
delegações dos dois países. Esteve também 
presente o Ministro das Finanças de Angola. 

Conscientes da importância que constitui para 
Angola e para Portugal uma aproximação entre os 
respectivos Povos, considerando os amplos 
interesses que a ambos dizem respeito e os diversos 
vínculos que são património comum, registando as 
vantagens mútuas que poderão advir do reforço 
das relações entre os dois países, reconhecendo as 
responsabilidades que as duas nações partilham no 
presente contexto internacional, os dois 
Presidentes e as suas delegações procederam a uma 
ampla apreciação das questões internacionais e das 

que interessam ao desenvolvimento das 
relações bilaterais e a uma franca troca de pontos 
de vista sobre a conjuntura internacional. - 

- -As duas delegações, presididas pelos 
respectivos Chefes de Estado, acordaram promover 
a aproximação dos dois Povos na base dos 
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em Bissau, dos 
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princípios de respeito mútuo pela independência, 
soberania nacional, integridade territorial, 
igualdade e não ingerência nos assuntos intérnos. 

“As delegações concordaram em pôr em 
execução os mecanismos necessários à 
concretização da cooperação sectorial, prevista no 
acordo geral de cooperação assinado em Bissau, 
designadamente nos domínios cultural, científico, 
técnico e económico. 

As delegações decidiram adoptar medidas 
conducentes ao desenvolvimento das trocas 
comerciais entre os dois países, compatíveis com as 
obrigações internacionais por eles assumidas. 

As delegações concordaram em promover, 
enquanto se não reúne a Comissão Mista, prevista 
no Acordo Geral de Cooperação, uma completa 
informação entre as duas partes sobre a 
problemática económica e financeira existente, a 
qual deve ser encarada e constituir objecto » 
agenda daquela Comissão. 

As delegações Encidiram cooperar no 
repatriamento no mais breve prazo ível, dos 
nacionais angolanos acolhidos em Portugal que 
desejem livremente regressar ao seu país, 
termos da Declaração Conjunta dos dois Go 
de Julho 25º 1977. 4 

As delegações Concordia em | 

consultas entre os dois governos, be ut de 
interesse mútuo, nomeadamente quanto a r 


a 


E 


em discussão na ONU e noutros organismos 
internacionais. 

As delegações decidiram promover 'o 
tortalecimento de laços de solidariedade entre os 
vários países de expressão portuguesa, afirmando a 
disposição de não permitir actos de hostilidade 
contra qualquer das partes e desenvolvendo 
esforços para a difusão da língua portuguesa nos 
organismos internacionais. 

As delegações decidiram favorecer as 
iniciativas conducentes ao desanuviamento 
internacional, como meio de aproximação entre as 
nações, bem como para diminuir a corrida aos 
armamentos. 

As delegações afirmaram o seu apoio às medidas 
que possam conduzir ao estabelecimento de uma 
nova ordem internacional, com vista a eliminar a 
desigualdade entre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos. 

As delegações declararam continuar a apoiar, 
decididamente, os esforços de eliminação da 
discriminação racial e das práticas do apartheid 
que devem ser definitivamente erradicadas .do 
Continente Africano. 

As delegações reiteram o apoio que vêm dando 
às resoluções que, no âmbito da ONU e da OUA, 
visam assegurar os direitos dos povos da Namíbia e 
do Zimbabwe a ascenderem à independência e a 
pôr fim às situações ilegais existentes naqueles 
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territórios. 

No decurso das conversações, que se 
desenrolaram numa atmosfera de cordialidade, de 
compreensão mútua, em obediência ao desejo de 
desenvolver os laços de amizade entre os dois Povos 
e de envidar todos os esforços no sentido de 
estabelecer as bases de uma cooperação frutuosa 
entre a RPA e a RP, foi reafirmado por sua 
Excelência o dr. Agostinho Neto, Presidente do 
MPLA-Partido do Trabalho e da RPA, um convite 
a Sua Excelência o Presidente António Ramalho 
Eanes para visitar Angola, o que foi aceite. Por seu 
lado o Presidente Ramalho Eanes convidou o 
Presidente Agostinho Neto à visitar Portugal, tendo 
o convite sido igualmente aceite. As datas das 
visitas serão oportunamente fixadas, por via 
diplomática. 

Os dois Chefes de Estado, que se fizeram 
acompanhar das respectivas esposas, 
manifestaram o seu profundo reconhecimento a 
sua Excelência Luis Cabral, Presidente do 
Conselho de Estado da República da Guiné-Bissau 
e ao Povo Guineense, pelo caloroso acolhimento e 
fraternal hospitalidade que lhes foi dispensada, 
como às suas delegações e comitivas. Os 
presidentes Agostinho Neto e Ramalho Eanes, ao 
terminar este histórico encontro, reiteram a sua 
plena confiança no reforço da amizade entre os 
Povos Angolano e Português”. 
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ALGUNS ASPECTOS DE COMO ESTUDAR 


E ASSIMILAR 


O MARXISMO -LENINISMO 


| — Da importância 
dos quadros políticos 


Para dirigir uma grande Revolução é necessário 
dispôr-se de uma Organização forte e coesa, munida 
de sólida consciência de classe. É necessário dispôr- 
«se de um Estado-Maior capaz de dirigir a aliança 
operário-camponesa nas suas batalhas de classe 
com o objectivo de destruir o capitalismo e libertar 
todo o Povo. É necessário dispôr-se dum grande 
pise e muitos quadros políticos com a têmpera 

aço. 


Na sua luta secular contra o ocupante estran- 
geiro, pela Independência Nacional sem opressão 
nem exploração, o Povo Angolano logrou atingir a 
Unidade Nacional; lançar - se na luta como um só 
homem e desferir golpes mortais ao inimigo. Através 
da luta, o Povo Angolano soube aprender com os 
seus próprios erros, soube deitar por terra todos os 
obstáculos à unidade e conseguir criar com as suas 
próprias mãos o instrumento fundamental e indis- 
pensável para a vitória, a sua forma superior de orga- 
nização, o MPLA-Movimento Popular de Libertação 
de Angola, hoje convertido em MPLA-Partido do 
Trabalho, sob a direcção esclarecida do Camarada 
Presidente Agostinho Neto. 


A classe operária dispõe, portanto, do seu Par- 
tido de vanguarda que organiza e dirige todo o Povo 


Tanto a linha política geral como as tácticas 
definidas para a sua realização prática são o reflexo 
da opção fundamental feita pelo Povo: Angola será 
um País socialista o para atingir este objectivo guiar- 
-Se-á pela ciência universal do Marxismo-Leninismo, 
em estreita ligação com a prática revolucionária 
concreta do nosso Povo e com as particularidades 
do nosso País. 


No entretanto, não devemos ficar com a ideia 
de que, uma vez defenida a linha política tudo o resto 
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se resolverá «naturalmente» e que a nossa terra se 
transformará, por si só, num paraíso de felicidade e 
bem-estar. De facto, para além da intenção subjectiva 
de construir o socialismo, subsiste a questão da sua 
realização prática objectiva. E é aqui que se levanta 
o problema dos próprios homens que se lançam 
nessa tarefa. Uma vez definida a linha política geral, 
os quadros políticos transformam-se num factor deci- 
sivo. 


Da luta gloriosa do Povo Angolano sempre 
surgiram e continuam a surgir muitos activsitas, 
sendo dever do Partido o de os organizar, o de os 
formar, o de os saber utilizar correctamente, de 
acordo com as suas capacidades e os interesses da 
Revolução. 


Assim, formar planificadamente um grande nú- 
mero de novos quadros constitui uma das tarefas 
de combate do nosso Partido. 


2. Das qualidades militantes dos quadros 
políticos 


A organização do nosso Partido estende-se hoje 
a todo o País e é nossa tarefa reforçar e aperfeiçoar 
essa organização formando criteriosamente milhares 
de quadros políticos e centenas de dirigentes da 
melhor qualidade. 


Eles devem ser quadros e dirigentes conhece- 
dores do marxismo-leninismo, com uma visão poi- 
tica ampla, imbuídos do espírito de servir o Povo, 
eficazes na sua actividade, aptos para, por si sós, 
resolverem os problemas diários, resolutos e perse- 
verantes perante as dificuldades, honestos e dedi- 
cados nas tarefas da Reconstrução da Pátria, fiéis 
servidores da classe operária e do Partido. a» 


as manifestações de individualismo, de ambição pes- 
soa, passividade, oportunismo e sectarismo. 


Tais são as qualidades que se exigem aos mem- 
bros do nosso Parudo. E, pois, nosso dever darmos 
o máximo estorço por adquirmos essas quaiidades, 
lançar-mo-nos com mais decisão na nossa propria 
reeuucação com o fito de atingirmos um nivel revo- 
lucionário mais aperfeiçoado. 


Uma das formas organizadas que o MPLA — 
Partido do Trabalho definiu para a educação e reedu- 
cação dos seus membros foi a da criação das Escolas 
do Partido, tarefa que está a ser posta em prática 
pelo Departamento de Educação Política e Ideológica 
(DEPI). 


No entretanto, o nosso Partido não perde de 
vista que as Escolas apenas podem fornecer uma 
preparação elementar, na maioria dos casos. A ver- 
dadeira preparação encontram-na os quadros na 
actividade política quotidiana, fora da escola em con- 
fronto com os problemas concretos do Povo, na 
luta contra as dificuldades. Justamente, os bons 
quadros são aqueles que não temem as dificuldades, 
são os que corajosamente as enfrentam para as 
vencer. É na luta diária contra as dificuldades que 
se foriam os melhores quadros. 


3. Da necessidade do estudo 
do Marxismo-Leninismo 


Todos os ffembros do nosso Partido devem 
estudar a teoria de Marx, Engels e Lénine, assim 
como a nossg História. Um Partido político que 
dirige uma Revolução não a poderá conduzir até ao 
fim sem dominar a teoria revolucionária, sem co- 
nhecer a sua própria História e sem compreender 
profundamente q movimento prático. 


A teoria elaborada por Marx, Engeis e Lénine é 
uma teoria de valor universal. Não devemos encará-la 
como um conjunto de frases feitas ou como uma via 
de nos tornarmos mais cultos, mas sim como um guia 
para a acção. Estudar o Marxismo-Leninismo signi- 
fica não só aprender um conjunto de termos e frases 
mas sim estudar a ciência da Revolução. Trata-se 
de compreender as leis gerais enunciadas por Marx, 
Engels e Lénine, mas também de apreender o método 
“era, utilizaram no exame e solução dos pro- 


Se quisermos ser membros dignos do Partido 
devemos lançar-nos num estudo generalizado e pro- 
fundo da teoria marxista-leninista. 


Uma outra tarefa que nos cabe é o estudo da 
nossa História Nacional, segundo o método mar- 
xista, ou seja do ponto de vista do materialismo 
histórico. O conhecimento dos preciosos ensina- 
mentos legados pelos nossos antepassados ajudar- 
-nos-á a dirigir a luta nos nossos dias. 


A grande força do Marxismo-Leninismo reside 
precisamente na sua Íntima ligação com a prática 
revolucionária concreta de cada país. Para nós, 
membros do MPLA — Partido do Trabalho trata-se 
ds levar à prática os ensinamentos de Marx, Engels 
e Lénine de acordo com as condições concretas de 
ângola. 


4. Do Estudo do Marxismo-Leninismo 


Para destruirmos as iniciativas do inimigo e 
para que não nos enganemos em matéria de luta 
política, nós, militantes do MPLA — Partido do Tra- 
balho, devemos tentar encontrar a forma mais cor- 
recta de conduzirmos o estudo do Marxismo-Leni- 
nismo. 


Onde se fala do estudo do Marxismo-Leninismo, 
não nos referimos apenas ao estudo nas Escolas do 
Partido, mas do estudo em toda a nossa organi- 
zação. 


A questão de sabermos como devemos con- 
duzir o estudo do Marxismo-Leninismo é importante 
porque ele irá influenciar toda a nossa actividade, 
ir-se-á reflectir no método de pensar, na atitude 
perante o trabalho e na atitude perante o próprio 
Marxismo-Leninismo. Trata-se, pois, de uma ques- 
tão de primeira importância. 


O Marxismo-Leninismo é a teoria que Marx, 
Engels e Lénine criaram com base na realidade objec- 
tiva, a conclusão geral que retiraram da realidade 
histórica e revolucionária. Trata-se, pois, de uma 
teoria geral e de valor universal. 


No entretanto, se apenas lermos as suas obras, 
se não avançarmos pelo estudo da nossa própria 
História e da nossa própria revolução, à luz dessa 
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teoria geral, se não nos preocuparmos em analisar 
cientificamente a nossa prática revolucionária em 
termos da teoria, não teremos o direito de nos 
intitularmos marxista-leninistas. 


As nossas análises da realidade concreta resul- 
tarão ocas de conteúdo se nos limitarmos a reter 
algumas ideias ou princípios isolados, que encon- 
tramos nos manuais de marxismo. Se apenas formos 
capazes de decorar a Economia e Filosofia marxistas 
e permanecermos incapazes de qualquer aplicação 
prática, não mereceremos o direito de nos conside- 
rarmos marxistas. 


O nosso Partido precisa de dispor de quadros 
capazes de actuarem de acordo com o ponto de 
vista e método marxistas-leninistas, aptos para inter- 
pretarem as questões práticas que se colocam ao 
longo da revolução, camaradas capazes de forne- 
cerem explicações científicas e esclarecimentos sobre 
os problemas económicos, políticos e culturais do 
nosso Povo, 


Para o conseguirmos, há que dominar o essen- 
cial do marxismo-leninismo, a posição de classe e 
o método marxista-leninista e ainda que conseguir 
aplicá-los à análise dos problemas de Angola e 
assim ter na mão a possibilidade de construir o 


futuro. 


Cj 

O objectivo da assimilação, do estudo da teoria 
marxista deve ser, pois, unicamente o da sua apli- 
cação prática. Inclusivamente, o aprofundamento 
das questões teóricas deve ser feito de acordo com 
as necessidades e as dúvidas levantadas pela acti- 
vidade política concreta em que estamos engajados, 
Mantendo esta norma na nossa cabeça, manteremos 
também os pés sobre a terra. 


Alauns camaradas ainda não dão hoie suficiente 
importância a este aspecto que acabámos de focar. 
Daqui resulta que se colocam numa posição oposta 


ao espírito do marxismo-leninismo. Incapazes de 
compreenderem a interacção entre a teoria revolucio- 
nária e o movimento revolucionário, entregam-se a 
um palavreado pretensioso e ficam satisfeitos por 
possuírem alguns conhecimentos isolados e mal 
assimilados. 


Alguns camaradas estudam as obras dos clás- 
sicos do Marxismo-Leninismo não por necessidade 
da sua actividade mas apenas por estudar. Assim, 
apesar de muito lerem, não conseguem assimilar 
o que lêem. Apenas tentam impressionar-nos com 
citações de frases célebres e palavras soltas dos 
livros de Marx, Engels e Lénine. 


Os militantes do MPLA têm já alguma expe- 
rência da luta contra estas concepções e atitudes 
erradas, aquando do combate aos fraccionistas. Se 
todos estamos bem lembrados, tais eram as carac- 
terísticas de muitos dos que se envolveram nas 
posições ideológicas do fraccionismo. Muitos deles, 
reivindicavam-se defensores do marxismo, não pas- 
sando, afinal de contas, de um conjunto de palra- 
dores, que só sabiam papaguear frases soltas muito 
bonitas ao ouvido mas completamente desligadas da 
realidade concreta do nosso País. 


No nosso Partido, devemos permanecer sempre 
atentos para sabermos detectar e combater de forma 
adequada quaisquer manifestações incorrectas nas 
atitudes perante o trabalho e o marxismo-leninismo. 
Quando o Partido se lança a formar quadros políticos, 
não quer papagaios, não quer discos de gramofone, 
não quer camaradas com espírito de sabe-tudo. 
Quer quadros capazes de aprender nos livros, capa- 
zes de aprender na prática, humildes no seu conhe- 
cimento, honestos na sua ignorância, 


Todos os camaradas devem chegar a compre- 
ender que não estudamos o marxismo-leninismo para 
dar espectáculo nem simplesmente para dar cumpri- 
mento rotineiro a uma directriz do Partido. Pelo 
contrário, devemos compreender o estudo do mar- 
xismo-leninismo como o estudo da ciência que per- 
mite conhecer o Mundo e a Sociedade para os 
transformar de acordo com os interesses da classe 
operária, com o passo acertado pela marcha da 
História. 


Esta) ) -. 
é q 


RE N 


COMUNICADO DO MINISTÉRIO DA DEFESA 


«Os inimigos da República Pópular de Angola, 
continuam as suas provocações e a preparar novas 
agressões contra o nosso país. 


Assim, 


Na fronteira sul, o exército racista e fascista sul- 
-africano, vio/a, constantemente, o espaço aéreo da 
RPA, e, no dia 12 do mês corrente, tropas terrestres 
penetraram no nosso território, na província do 
Cunene. 


Parte dos bandos da UNITA concentrados no 
Norte da Namíbia, foram transferidos, pelo exército 
sul-africano, para a região que faz fronteira com a 
mesma Província. 


Quase diariamente e a partir da República do 
Zaire, aviões de reconhecimento têm sobrevoado a 
nossa província de Cabinda. 


“NA EE TA DA 
à 


Na República do Zaire e ao longo da parte orien- 
tal da nossa fronteira Norte, verificam-se concentra- 
ções de bandos armados da organização fantoche da 
«Fnia» e raids de grupos da «Unita» com base na 
província zairense do Shaba. 


O imperialismo, depois de ter concentrado as 
tropas chamadas interafricanas, em várias províncias 


do Zaire, começa, assim, os preparativos de novas 
agressões contra a República Popular de Angola. 


Alerta-se a opinião pública internacional, para 
o facto de se estar a criar, nesta zona de África, 
uma situação extremamente perigosa. 
A Luta Continua 
Pelo Poder Popular 


A Vitória é Certa» 


REVOLUÇÃO 
atá 


O imperialismo, continua as suas provocações e a preparar novas agressões 


“- contra o nosso País. 


- r de toda a África. 


Jovem trabalhador : 


DULBAL DD UEL 


ao A imperialismo vê em Angola um obstáculo a sua esperança de hegemonia na 

- África Austral 

EA República Popular de Angola tem o dever de manter a todo o custo, a inde- 
dência conquistada. O Povo Angolano não tem o direito de perder esta conquista. 


O Povo Angolano tem de sentir-se forte e capaz para as tarefas da defesa, em 


Jovem Angolano — operário, camponês, e estudante. 


ão renegues o teu. dever patriótico de lindor as conquistas revolucioná- . 
rias do nosso Povo face às constantes agressões do imperialismo e seus lacaios. 


nas A LDADO af E DEVE SENTIR - SE NECESSARIAMENTE 
DO OAABADA PRESIDENTE AGOSTINHO. NETO 
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O MOVIMENTO DE RECTIFICAÇÃO SERA A GARANTIA | 
DA UNIDADE NO SEIO DO PARTIDO E DA FIRMEZA 
IDEOLÓGICA DOS SEUS MILITANTES 


(Relatório do Comité Central do MPLA ao 7.º Congresso) 


METODOS DE ACÇÃO 


( CONTINUAÇÃO ) 


6. — Assim, a selecção dos membros do Par- 
tido seguirá estas duas vias, segundo o método 
seguinte, que a experiência com a rectificação em 
centros de trabalho-piloto permitirá aperfeiçoar: 


a) — VIA DO LEVANTAMENTO DE MEMBROS 
ANTERIOR AO CONGRESSO. 


Embora “ainda incompleto, este Levantamento 
permitiu começar a separar os militantes os ade- 
rentes e os simpatizantes do MPLA-Movimento. 


Numa primeira etapa estes militantes passam a 
MILITANTES do Partido, os aderentes passam a 
ASPIRANTES do Partido e os simpatizantes (que já 
não são membros) serão organizados em «grupos» 
que os Activistas do Partido encaminharão para o 
trabalho nas organizações de massas, apoiando-os 
na sua formação política e ideológica e no interesse 
que mostrarem em virem a candidatar-se a membros 
do Partido. 


Neste apuramento, superiormente dirigido e 
controlado pelos órgãos do Movimento de Rectifi- 
cação, intervem também a juventude do Partido, 
que conjuntamente com o Partido irá criando, ali 
onde houver condições, as suas próprias organi- 
zações de base, com os jovens militantes, aderentes 
e simpatizantes do Movimento que se entenda de: 
verem aperfeiçoar as suas qualidades de militantes 
na Juventude do Partido. 


Será o caso de numerosas empresas industriais 
e agrícolas, mas será particularmente o caso das 
Forças Armadas, pelo que nas Comissões de 
Rectificação participarão, juntamente com os mem- 
bros do Partido, membros dinâmicos da juventude 
do Partido e do Komissariado Político das FAPLA. 


Assim, as fichas dos membros do MPLA serão 
submetidas a um novo exame rigoroso, que o con- 


tacto pessoal na empresa e o testemunha dos. 


trabalhadores (não só dos membros do Partido) da 
empresa ou dos elementos das unidades militates 
e para-militares ajudarão a confirmar ou a pôr em 
dúvida a respectiva categoria. 


b) — VIA DE CONSULTA DIRECTA 
AOS TRABALHADORES DO LOCAL 
DE TRABALHO 


Há que ter em conta as imperfeições de que 
sempre sofreu o MOVIMENTO DE ORGANIZAÇÃO 
no MPLA, devido aos condicionalismos das duas 
guerras de libertação, ao fraccionismo e a outros 
factores derivados da inexperiência ou da carência 
de quadros de organização. 


Assim, numerosos TRABALHADORES EXEM- 
PLARES, por esta ou por aquela razão, não foram 
recrutados para o MPLA, vivendo à margem da 
actividade política, do estudo ideológico e mesmo da 
participação na melhoria da organização da produção 
no seu local de trabalho. E isso sem que os seus 
camaradas deixem de os apontar como exemplo. 


Esses trabalhadores são, potencialmente, bons 
militantes de um Partido da classe operária, facto 
aliás comprovado pela experiência de outros partidos 
marxistas-leninistas. 


Assim, para a esolha de novos membros, será 
também utilizada a via da realização de Assembleias 
de Trabalhadores em cada local de trabalho, nas 
unidades militares e para-militares previamente sen- 
sibilizadas para o processo, às quais se pedirá que 
sejam indicados os Trabalhadores Exemplares, pre- 
sumíveis candidatos a Membros do Partido. 


Anotados os nomes desses Trabalhadores 
exemplares, apurada a sua biografia, que deve ser 
isenta de colaboração com os inimigos de toda a 
espécie (órgãos de repressão ou de exploração co- 
lonialista, movimentos fantoches e grupos fraccio- 
nistas), o candidato será objecto de um contacto 
pessoal com a Comissão de Rectificação, que ava- 

a prR! 
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tiará de perto as qualidades do seleccionado e a sua 
vontade em pertencer ou não ao Partido. 


Seleccionados os candidatos por estas duas 
vias, numa final Assembleia de trabalhadores ou das 
unidades militares e para-militares serão comuni- 
cados os apuramentos feitos pela Comissão, que 
indicará quem são, no local de trabalho, os primeiros 
militantes, os primeiros aspirantes, os membros da 
juventude do Partido. 


Essa Assembleia Final poderá eventualmente 
pôr em causa este ou aquele seleccionado, e a Co- 
missão analizará as razões apresentadas e decidirá 
em definitivo se elas são ou não válidas para influir 
nas conclusões. 


7. — Instalar-se-á assim em cada local de tra- 
a primeira célula de membos e quando fôr caso 
disso, a primeira organização de base da juventude 
do Partido 


OBRE O MOVIMENTO DE RECTIFICAÇA 


Essa CÉLULA e o organismo da juventude irão 
agora funcionar de acordo com os Estatutos e com 
as Directivas sobre organização. Os seus membros 
receberão o cartão provisório do Partido e da juven- 
tude e elegerão o seu, ou Os seus, responsáveis. 


Esta Célula vai ela própria desempenhar o 
papel antigo do activista recrutando e selecionando 
os novos membros, promovendo o estudo de todas 
as decisões do Comité Central, das directivas do 
Partido expressas pelo Camarada Presidente e 
pelos documentos emanados dos órgãos de 
direcção. 


O papel do activista vai limitar-se ao apoio e 
ao controlo do processo, tirando dúvidas, forne- 
cendo materiais, mas NUNCA INTERFERINDO Dl- 
RECTAMENTE nos problemas internos da célula, 
e que é só da competência dos organismos de es- 
calão superior. 


BALANÇO SOBRE O MOVIMENTO DE REGTIFIGAÇÃO 


No dia 15/6/78, a Comissão Nacional de Rec- 
tificação fez uma reunião de-balanço das actividades 
do iMovimento de Rectificação. Apresentam neste 
número, os dados do balanço feitos pelo cda. Ber- 
nardo de Sousa, membro do C. C. do MPLA-Par- 
tido do Trabalho e director do DORGAN, em rela- 
ção aos trabalhos em todo o País: 


Província de Cabinda: Foi constituida já uma 
Comissão provincial de rectificação e fizeram-se 
experiências-piloto no Ministério da Construção e 
Habitação, Porto e Jomar África. Realizou-se um 
Seminário no passado dia 12 de Junho, tendo ficado 
já constituída a equipa do DORGAN de apoio, com- 
posta por dois cdas. 


Província do Kuanza-Sul: Foi constituída a Co- 
missão Provincial de Rectificação, escolhidos também 
os locais para as experiências-piloto, como sejam 
o Ministério da Construção e Habitação. Realizou-se 
um seminário provincial de rectificação, assim como 


assembleias nos Municípios para auscultação das 
massas, com vista a nomeação das comissões exe- 
cutivas Municipais. No plano de acção constaa 1.º 
experiência piloto do movimento de rectificação a 
realizar-se no dia 29 de Maio no Ministério da Cons- 
trução e Habitação. 


Província da Huíla : Foi constituída a Comissão 
Provincial de Rectificação e indicadas as “empresas 
para experiências-piloto, como sejam o Caminho de 
Ferro de Moçâmedes, a repartição provincial de 
Finanças. Não se realizou o seminário provincial de 
rectificação nem consta no relatório o plano de 
acção. 


Província do Cuando Cubango: Foi constituída 
a Comissão Provincial de Rectificação, e escolhidos 
o Ministério da Construção e Habitação e o Co- 
missariado para as experiências-piloto do Movi- 
mento de rectificação. Do Plano de acção consta 
a conclução dos trabalhos de rectificação no Mu- 


CConclui na pág: 24) 
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nicípio de Menongue na primeira quinzena de 
Junho, e iniciar na segunda nos restantes Muni- 
cípios. Não se realizou o seminário provincial de 
rectificação, tendo-se nomeado os coordenadores 
das Comissões Executivas bem como os respon- 
sáveis pelas secções das mesmas como as do 
DORGAN, DOR e DRN, nos Municípios de Ma- 
vinga, Cuangar, Calaime, Menongue e Kuito-Kanavale. 


Província de Benguela: Convocou-se a pri- 
meira reunião da Comissão Provincial de Rectifi- 
cação afim de nomear os seus membros e traçar 
o plano de acção. Realizou-se também o 1.º se- 
minário provincial de rectificação nos dias 6 e 7 
de Junho. 


Província do Cunene: Foi constituída a Co- 
missão Provincial de rectificação, não se realizou o 
seminário provincial nem se elaborou o plano de 
acção. 


Comité Urbano de Luanda: Já foi constituída a 
comissão provincial de rectificação. Tem um ca- 
lendário elaborado para as assembleias de sensi- 
bilização, tendo já realizado experiências piloto de 
rectificação na TAAG, nas Construções do Golf, 
ETP, FIB, ENCOMAT, Água e Saneamento, Banco 
Nacional e Mabor. Aqui temos a salientar que o 
Comité Urbano do Partido tem desenvolvido uma 
acção bastante positiva em relação ao Movimento 
de Rectificação tendo já feito as experiências de 
rectificação na FIB, na Encomat, TAAG e Cons- 
trução: do Golf. 


Bié: Foi constituída a Comissão Provincial de 
rectificação. Prevé para breve a realização de se- 
minários provinciais para planificação e divisão de 
tarefas para as experências-piloto. 


Lunda: Foi também constituída a Comissão 
Provincial de rectificação. Foram criadas as quatro 
brigadas de sensibilização nos locais escolhidos 
para experiências piloto de rectificação, que são: 
Mina Diamantífera, Cooperativa de produção do 
ltengo, FAPA e Ministério da Construção e Habi- 
tação. Não se realizou seminário nem consta data ou 
plano de acção. 


Província de Malanie: Foi constituída a Co- 
missão Provincial de rectificação, escolhidos os 
locais para experiências piloto do movimento de 
rectificação, como sejam o Hospital Provincial, 
Cotonang e Cooperativa Agrícola de Kissole. No- 
meou-se os“coordenadores municipais do Partido 
mas não consta no relatório o plano de acção. 


Província do Moxico: Não foi constituída a 
rectificação mas foram 


Comissão Provincial de 


constituídas dez brigadas para a sensibilização do 
movimento de rectificação. No entanto no relatório 
não consta data ou plano de acção nem as em- 
presas escolhidas para a experiência piloto. 


Comité Provincial de Luanda: Foi constituída 
a Comissão Provincial de rectificação, escolhidos 
os locais para a experiência piloto e de rectificação 
como sejam: A Companhia de Cerâmica de An- 
gola, Heróis “de Caxito, FAPLA e Ministério da 
Construção e Habittação. Contudo prevê-se a no- 
meação das Comissões Executivas Municipais, e 
constituídas brigadas para sensibilização dos locais 
escolhidos para experiências piloto. Não consta no 
relatório o plano de acção. No entanto não se rea- 
lizou seminário provincial do movimento de recti- 


ficação. 


Província do Huambo: Realizou-se seminário 
do movimento de rectificação, foi constituída a Co- 
missão Provincial de Rectificação. Algumas expe- 
riências foram feitas no Caminho de Ferro ds Ben- 
guela, INDUMIL, CUCA, Escola de Oficiais das 
FAPLA tendo-se feita a sensibilização conforme o 
mapa e a primeira assembleia de rectificação está 
prevista para o-dia 15 de Junho. à 


Província do Kwanza-Norte : Foi constituída a 
Comissão Provincial de Rectificação tendo iniciado 
já o seminário a nível provincial. 


Portanto estes dados dizem respeito as pri- 
meiras mensagens que nós recebemos, mas nós 
temos aqui um mapa elaborado que nos pode dar 
uma ideia do trabalho efectuado nas províncias 
Na província de Moçâmedes no dia 9 de Junho 
foi feita uma reunião de sensibilização no Caminho 
de Ferro de Benguela onde apareceram perto 94 
trabalhadores. 


Província do Cunene, dia 3/6/78 também to; 
feita uma reunião de sensibilização no Ministório 
da Construção e Habitação presentes 432 trabalha- 
dores. 


Dia 9 no Comité Municipal do Cunene também 
se fez uma reunião de sensibilização com a presença 
de cinquenta cdas., no dia 6 também se realizou no 
Ministério da Agricultura com a presenca de 32 tra- 
balhadores. No dia 8 reunião de sensibilização na 
Escola de Oficiais com a presença de 15 trabalha- 
dores, no dia 27 rectificação no Comité Provincial 
do Partido. 


Em Moçâmedes aínda foi feita a reunião de 
sensibilização no dia 6, no Porto Comercial de Moçã- 
medes com a presença de 268 trabalhadores. 
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Benguela: Foi feita a rectificação na Sorefame 
do Lobito, Hospital de Benguela e Empresas de Ma- 
deiras de Benguela, e na Empresa Açucareira 1.º de 
Maio na Catumbela. Do qual portanto na Sorefame 
do Lobito houve a participação de 750 trabalha- 
dores, no Hospital de Benguela 150, Empresa de 
Madeira 140, Empresa Açucareira 1.º de Maio 1500 
trabalnadores. 


Huambo: Dia 2 foi feita a sensibilização no 
Caminho de Ferro de Benguela com a presença de 
800 trabalhadores. No dia 5 na INDUMIL com a 
presença de trinta e dois trabalhadores. No dia 5 
também na Escola de Oficiais com a presença de 200 
cdas. das FAPLA. E no dia 7 ma Cuca com a 
presença de 458 trabalhadores. 


Duma maneira geral, nós pensamos que depois 
do Seminário Nacional sobre o Movimento de Rectifi- 
cação que teve lugar aqui em Luanda, as províncias 
não conseguiram portanto efectuar todo um trabalno 
segundo as conclusões do mesmo Seminário. Algu- 
mas províncias tiveram falhas não seguiram as direc- 
trizes emanadas e nós neste momento enviamos 
portanto para as províncias de Cabinda, Zaire, 
Kuanza-Norte, Malanje, Luanda Moxico, Moçâmedes, 
Uíge cdas. do DORGAN para apoio desses mesmos 
trabalhos. O cda. Lúcio Lara esteve na província de 
Moçâmedes onde foi boa a presença dele porque ha- 
via realmente uma situação ainda de má compreensão 
das directrizes saídas do Seminário. No último fim 
de semana também eu fiz deslocar o cda. Norberto 
para as províncias de Malanje e do Kuanza-Norte 
exactamente para se inteirar da forma como os tra- 
balhos de rectificação estavam a correr e poder 
dar directrizes para que tudo pudesse caminhar mais 
de acordo com os princípios estabelecidos pelo 
Seminário. 


Nós temos feito todo um trabalho e podemos 
aqui adiantar que os mesmos no que respeita a 
Comissão Nacional de Rectificação já fizemos uma 
reunião de sensibilização no Hospital Américo Boa- 
vida com boa participação dos trabalhadores. Temos 
feito rectificação já com três sessões efectuadas nas 
Finanças, em que no dia 7 foi feita a última. A penál- 
tima, nós fizemos também sensibilização no gabi- 
nete de logística na Unidade Militar FAPA e nas 
comunicações. Neste momento já fizemos a 1.º ex- 
periência de rectificação nas FAPA com boa parti- 
cipação. No dia 9 fizemos portanto na Unidade 
Militar de logística a sensibilização faltando assim 
a rectificação. No dia 14 nós continuamos com os 
- trabalhos no Porto de Luanda e no dia 16 foi feita 
uma experiência, a 1.º experiência de rectificação 


ne Unidade Militar no Batalhão das Comunicações. 


ei erememsme DA J ULI a TA 


Foram já formadas as primeiras células na TEX- 
TANG e entregues os primeiros cartões de mem- 
bros do Partido. Haverá continuação dos trabalhos 
de rectificação também no Porto de Luanda. 


Duma maneira geral a nossa impressão é que, 
das experiências piloto já efectuadas nós temos a 
registar a boa participação de todos os membros 
do MPLA-Partido do Trabalho, mas realçamos aqui 
o sector operário. É aquele que nos tem dado mais 
dados positivos. Quer pelo comportamento dos ca- 
maradas durante os trabalhos, quer a maneira como 
eles conseguiram aprender depois de feitas as reu- 
niões de sensibilização. 


Quer dizer o operário é aquele cda. que 30 
prestar as declarações sobre determinado cda, que 
está a ser rectificado é objectivo nas suas declara- 
ções. E aí temos notado factos curiosos, quer dizer 
que o cda. diz claramente que o cda. é bom traba- 
lhador, evidencia a sua posição no que respeita 
as suas relações com outros trabalhadores e depois 
surge o cda. que está integrado no G.A. e que vem 
realmente dar a participação deste mesmo cda. com 
toda a objectividade. No sector da função pública é 
onde acontecem mais problemas pois que aí nós 
notamos que os cda. levam para a rectificação pro- 
blemas pessoais, problemas até de promoções de 
trabalho, problemas que não dizem respeito a recti- 
ficação. Mesmo depois de nós na sensibilização ter- 
mos feito o esclarecimento devido que ali só nos dizia 
respeito a posição do cda. que está a ser rectificado 
quer como trabalhador no seu local de trabalho, quer 
como militante no Grupo de Acção, portanto, se de- 
senvolve as tarefas e se é um cda. que realmente tem 
participado nas actividades do Partido. E aí exacta- 
mente que encontramos uma série de problemas e 
que a pouco e pouco nós estamos tomando novas 
formas de actuação para que estes problemas não 
continuem a surgir. Claro que já tem havido mais 
compreensão neste aspecto. Das experiências feitas 
nas FAPLA nós constatamos portanto também uma 
boa participação. Os cdas. são objectivos e aí parece- 
-me que ressalta, o bom trabalho de sensibilização 
feita pelos cdas. do Comissariado Político do Estado 
Maior Geral das FAPLA. É de ressaltar que ontem no 
Batalhão das Comunicações nós encontramos muitos 
cdas. que foram rectificados como antigos combaten- 
tes da 1.º e 2.º Guerra de Libertação, em que muitos 
deles, durante a 1.º Guerra de Libertação entraram pa- 
ra o MPLA como pioneiros. E aí o Programa Angola 
Combatente poderá começar a registar os 1.º ele- 
mentos para a nossa História do MPLA, porque na 
realidade estes cdas. uns fizeram parte da 2º, 3º 4, 
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0 QUE SÃO OS TESTEMUNHOS DE JEOVÁ 


Terminamos neste número o conjunto de tra- 
balho que tiveram como objectivo equcar OS 
membros do Partido e todo o nosso povo, sobre 
a verdadeira face da seita Testemunnos de Jeová, 
recentemente interdito na República Popular de 
Angola, por decisão do Bureau Político do MPLA- 
«Partido do Trabalho. 


Achamos por bem, finalizar esse trabalho, re- 
colhendo depoimentos de alguns elementos da seita, 
trabalhadores incautos que cairam nas malhas 
habilidosamente tecidas segundo orientações de 
Brooklyn e cujo grau de fanatismo poderemos des- 
prender através do diálogo que mantivemos com 
esses compatriotas. 


Na Manauto 4 falamos com Anacleto João Lis- 
boa, ajudante de pintor com o qual mantivemos 
o seguinte diálogo: 


B. M. — Há quanto tempo e porque é que entrou 
para a seita? 


A JL. — Eu entrei para os testemunhos de Jeová 
a seita testemunhos de Jeová, porque vi que 
era uma religião certa, de modos que podia levar-me 
para a vida eterna. 


B. M. — O que é para si a vida eterna? 
AJ. — À vida eterna, é uma vida que não tem 
fim, conforme aprendi na sagrada escritura. 


B. M. — Quem escreveu essa sagrada escritura? 

AJA. — Foram indivíduos que escreveram, não 
não por vantade própria, mas sim por inspiração do 
Espiríto Santo de Deus. 


B. M, — Se estiver doente e precisar de trans» 
“fusão de sangue apanha essa transfusão ? 
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AJL. — Eu não apanho, porque segundo o que 
eu aprendi na Bíblia, não posso comer nem apanhar, 
porque tanto apanhar pela boca como pelas veias 
é a mesma coisa. Prefiro morrer do que apanhar 
transfusão de sangue e faço isto por causa da Lei 
de Deus. Quem fez esta lei foi o próprio Jeová que 
determinou. 


B. M. — É casado? 

AJ. — Sou sim 

B. M.-— Tem filhos? 

AJ. — Tenho 6 filhos. 

B. M.— A sua esposa também pertence a essa 
seita ? 


AJ. — Quanto é minha mulher não sei se é 
ou não; depende da consciência dela. Eu sei que sou 
testemunho de Jeová. 


B. M.-— E os seus filhos? 
A. 3. L.— Os meus filhos estudam comigo a Bí- 
blia. Se vão ser ou não, não sei dizer. 


B. M. — Os seus filhos andam na escola? 
A.J.l. — Uma das filhas tem 13 anos anda na 
2. classe. ; 


B. M. — Nas escolas costuma içar-se a bandeira 
você proibe os seus filhos de realizar esse acto ? 


A.J.L. — Eu não sei; dependem da consciêcia 
deles, segundo aquilo que eles aprenderam. Ela deve 
saber o que aprendeu na Bíblia. 


B. M.— Quando é entoado o hino, costuma 
por-se em sentido ? 


AJ.L. — Eu por acaso posso pôr-me em sentido. 
B. M.— Mas a vossa religião diz o contrário! 
AJ. — Eu ponho-me em sentido, eu respeito 

o governo naquilo que não fôr contra as leis de Deus. 
B. M. — Já esteve nas FAPLA? 


ASL. — Não 

B. M.— Já se recenseou? 

A.J.L. — Não me recensiei porque tenho já 37 
anos. 


B. M. — Faz parte da ODP da empresa? 
A.J.L. — Não. 
B. M. — Porquê ? 


AdJ.L. — Porque sou testemunho de Jeová. 
B. M. — Imagine que por exemplo que a Fnla 


(Continua na Página 20) 


HISTÓRIA DE ANGOLA 


— Elaborado pelo Centro de Estudos de História de Angola 
do Departamento Nacional de Museus e Monumentos 


FORMAÇÃO MILITANTES 


O REINO DO NDONGO NA ÉPOCA PRE-COLONIAL 


[1 |* PARTE 


Apontadas as grandes linhas de desenvol- 
mento da sociedade do Ndongo e conhecida a zona 
geográfica de implantação e inluência, importa que 
nos detenhamos sobre a vida económica das popu- 
lações que nela habitavam no séc. XVI. 


A documentação da época revela-nos uma so- 
ciedade de camponeses dedicada ao trabalho da terra, 
onde os principais produtos eram o milho-paniço e o 
feijão. A mandioca ainda não era cultivada mas, já 
se fazia vinho e óleo de palma. 


A domesticação de animais fora conseguida e de 
há muito que galinhas, cabras e gado bovino integra- 
vam a alimentação do povo. — Neste ponto, devemos 
anotar a riqueza de gado existente, pois o «Ngola» 
permutava as mercadorias portuguesas não só com 
escravos mas também com gado proveniente de tri- 
butos ou do saque de guerras de rapina contra po- 
vos vizinhos, renitentes em reconhecer-lhe a sobe- 
rania. 


Segundo uma informação de 1563, em Kabassa, 
capital do Ndongo, o abate de rezes era diário e por 
vezes superior a 100 cabeças, confirmando-nos as- 
sim a importância da carne no sector alimentar. Mas, 
se a agricultura e a pecuária eram básicos como 
actividade, também o comércio se desenvolvia. O au- 
mento da produtividade, do trabalho de escravo e 
da mulher originava a troca regular de produtos e 
disso são prova a existência de mercados locais 
interregionais no reino do Ndongo. 


BA «aee — DOLBANU DO MUILIRANAS 


Este aspecto é de grande interesse, pois é na - 


/ 


regularidade da troca que se vai elaborando a noção 
de vaior e preço dos opjectivos. 


A troca dos produtos do trabalho surgirá já no 
regime de comunismo primitivo mas com carácter 
acidental e em locais de .contacto com povos vi- 
zinhos. 


Ao surgir a propriedade privada, a troca de mer- 
cadorias passou a realizar-se no interior da comuni- 
dade e sendo actividade privada, contribuiu em larga 
medida para a desintegração clâmica devido à acu- 
mulação de riquezas nas mãos de particulares. 


O desenvolvimento do divisão social do trabalho 
e da propriedade privada tinham criado as condições 
para que a troca de acidental passasse a constante, 
entre os produtos privados. 


No Ndongo, encontramos já uma forma de valor 
que na sua economia natural, corresponde à primeira 
etapa do desenvolvimento da produção mercantil, 
demonstrando o avanço do modo de produção da 
vida material da sociedade da época. 


O célebre sal da Kissama, proveniente das minas 
de Ndemba, era a mais importante mercadoria em 
Kabassa. Em 1563, com uma barra de sal de dois 
a três palmos de comprimento por 20 centímetros de 
largura, podiam-se comprar 6 galinhas e com 15 
barras da mesma mercadoria comprava-se um boi 
ou um escravo. 


O referirmos estas equivalências, não só pro- 
curam alertar. para a importância económica do sal 
na economia do Ndongo, como para o destaque que 
os portugueses lhe deram na táctica da sua con- 
quista, quando resolveram romper as relações comer- 
ciais com os «Ngola», mantidas durante 70 anos e 
optaram pela subjugação violenta do seu reino. 
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FORMAÇÃO MILITANTE 


TEXTOS TEÓRICOS 
A MORAL COMUNISTA É A MORAL DA ( 


E DE TODOS OS TRABALHADORES E | 


Na Sociedade Capitalista o Homem trabalhador 
vê-se convertido em objecto de exploração, em 
fonte de lucro 


A moral ou ética é o conjunto de normas, regras 
e principio historicamente variáveis que reguam 
o comportamento do homem em relação aos outros 
homens, em relação à sociedade e, numa sociedade 
de classes, a sua conduta em relação à sua classe, 
ao seu partido e em relação às classes e partidos 
inimigos. A diferença das normas de” direito, que 
regulam também as relações entre os homens, mas 
que possuem a sanção coercitiva do Estado, reside 
no facto de que as normas da moral descansam 
sobre o peso da opinião social, na convicção interior 
dos membros da sociedade e na força dos hábitos. 
Actuam como categorias morais os conceitos de 
bem e de mal, do dever e da honestidade, da cons- 
ciência e da honra, etc. 


O factor determinante e decisivo para julgar a 
conduta dos homens são, em última instância, os 
interesses sociais, e numa sociedade de classes, 
os interesses de classe. A opinião social de uma 
determinada classe ou de um determinado povo 
aprova e sanciona alguns actos como bons e morais 
e reprova e condena outros como imorais, maus e 
desonestos. 


A consciência moral, o sentido de responsabi- 
lidade, o sentimento de dever para com a sociedade, 
para com a Pátria, para com a sua classe ou para 
com o Povo é, por vezes, tão grande que se 
transforma numa força mais poderosa que o próprio 
instinto de conservação. A consciência do alto dever 
moral para com o Partido, para com a classe ope- 
rária, infundiu aos comunistas, nos anos do tene- 
broso czarismo, forças para suportar todo o género 
de privações, para ir para a cadeia, para o desterro 
ou para o cadafalso em favor da salvação da Pátria, 
par que o comunismo triunfasse. A consciência de 
um dever moral sagrado perante a pátria socialista 
tornou possível, durante os anos da Grande Guerra 
Pátria, os grandes feitos de milhares e milhares de 
heróis, patriotas soviéticos conhecidos e anónimos. 


As normas morais, os princípios da moral, não 
são perenes (incessantes) e invariáveis. As dou- 
trinas religiosas e idealistas que nos falam dos prin- 
cípios «eternos e intocáveis» da moral, são absur- 
das. Nunca existiu, nem existe numa moral extra- 


“ humana, divina ou superior às classes. A concepção. 


da moral como algo inculcado pelos preceitos divinos 
ou qualquer outra definição idealista, não é senão 
uma tentativa consciente ou inconsciente de enço- 
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brir ou esconder as raízes terrenas, sociais, de classe 
da moral. 


A moral, uma das formas de consciência social, 
é o reflexo das condições de vida material da socie- 
dade sob a forma de determinadas normas de con- 
duta dos homens. A moral é um fenómeno de 


carácter superestrutural. Deste modo, ao transfor-. 


mar-se a base da sociedade e como resultado de 
tal, mudam também as formas e o conteúdo da 
moral. 

«As ideias do bem e do mal», disse Engels, 
«mudaram tanto de povo para povo, de geração a 
geração, que não são poucas as vezes que até se 
contradizem abertamente». (F. Engels, Anti-Duh- 


ring.) 


Na sociedade primitiva, as relações entre os 
homens regiam-se por uma sucessão de usos mode- 
lados histórica e espontaneamente como um con: 
junto de tradições que consagravam as ideias e as 
normas de vida e de conduta, sustentadas ao longo 
ds milhares de anos. Estas regras e estes usos, 
transmitidos de geração em geração, acabavam por 
converter-se em hábitos. Eram considerados como 
mandatos dos antepassados. E, ao surgir a religião, 
começou-se a apresentar as normas da moral como 
preceitos divinos. 


Nas primeiras fases de desenvolvimento da So- 
ciedade Primitiva, em que o nível das forças produ- 
tivas era ainda muito baixo, a fome crónica obrigava 
o homem primitivo a matar e, por vezes, a devorar 
velhos e crianças. E ninguém tomava tal atitude 
como imoral. Com o desenvolvimento da produtivi- 
dade do trabalho, esta prática cruel foi-se extinguin- 
do, e a par disso mudaram os hábitos e as normas 
da moral. Os velhos, como depositários da experiên- 
cia e da tradição, começaram a ver-se rodeados por 
cuidados, pela estimação e respeito de toda a gente. 
As velhas tradições continuavam a manter-se ape- 
nas como ritos religiosos, em relação com os sacri- 
fícios sagrados. E isto passou-se com a religião cris- 
tã, sob uma forma simbólica, como o revelam, entre 
outras coisas, o mito de Cristo, o homem-deus que 
se entrega ao sacrifício, ao rito da comunhão, como 
participação no corpo e sangue de Cristo, etc. 


Nas primeiras fases da sociedade primitiva, im- 
perava a poligamia e a poliandria. Os costumes con- 
sagravam estas relações familiares — conjugais, e a 


ninguém passava pela cabeça considerá-las imorais. 
Com o decorrer do progresso social surgiram a fa- 
mília monogâmica, e isto fez mudar radicalmente as 
ideias dos indivíduos àcerca da moralidade e imora- 
lidade no que toca às relações da família e do matri- 
mónio; começaram a julgar-se a poligamia e a polian- 
dria como fenómenos imorais, contrários à moral. 
Contudo, na época do esclavagismo, do feudalismo 
e do capitalismo, a instituição do matrimónio mono- 
gênico é regida por leis que sancionam a prostitui- 
ção. Na sociedade capitalista, na qual tudo se con- 
verte em mercadoria, também a mulher surge con- 
vertida em objecto de compra e venda. O matrimó- 
nio por conveniência é sancionado pela moral bur- 
guesa, já que o dinheiro e o lucro constituem os cri- 
térios fundamentais nos juízos da sociedade capi- 
talista. 


Na sociedade socialista, surge uma nova e só- 
lida família monogámica regida por uma moral comu- 
nista autenticamente humana que regula as relações 
familiares e conjugais. A sociedade socialista consi-- 
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dera imoral e desonroso o casamento baseado no 
lucro e não no amor. 


Na época do esclavagismo e do feudalismo, a 
vida orgástica, o parasitismo, a ociosidade das clas- 
ses dominantes, consideravam-se pela moral como 
fenómenos perfeitamente lícitos. A burguesia nascen- 
te dos séculos XVI, XVII e XVIll, a qual se havia 
apoderado da sede da acumulação e do espirito em- 
preendedor, olhava já com desprezo os vícios feudais, 
a falta de asseio a indolência, a vadiagem, a vida 
regalada e ociosa, e proclamava a moral puritana, a 
poupança e o trabalho. Porém, mais tarde, a mesma 
burguesia, ao converter-se em poder reaccionário, 
degenerou ruma classe parasitária, como no seu 
tempo haviam sido os senhores esclavagistas e 
feudais. E, de acordo com isto, mudaram também 
os seus principios morais. O Ócio e o parasitismo 
já não são considerados como vícios, no seio da 
burguesia contemporânea. Pelo contrário a sociedade 
burguesa rodeia de honra os magnates exploradores 
carregados de riquezas que levam uma vida fútil e 
parasita. Na sociedade socialista pelo contrário, a 
estima social e a honra estão reservadas para os 
homens de trabalho. 


O curso do desenvolvimento social que vai 
desde o regime social primitivo até ao capitalismo 
representa um progresso na trajectória de desen- 
volvimento da ciência, da arte e da literatura. Mas 
este desenvolvimento progressivo apresenta um 
carácter antagónico e é acompanhado pela degra- 
dação moral das classes exploradoras. Engels escreve 
que a mudança da sociedade primitiva, do regime 
gentílico, para a sociedade de classes, manifesta-se 
«como uma queda da altura moral da antiga socie- 
dade da gens. Os interesses mais vis cobiça 
a avidez brutal pelos gozos, a avareza sórdida, o 
roubo egoísta da propriedade comum — inauguram 
a nova sociedade civilizada, a sociedade de classes; 
os meios mais vergonhosos — o roubo, a violência, 
a traição, — minam a antiga sociedade da gens, 
sociedade sem classes, e conduzem-na á sua perdi- 
ção». (F. Engels — «A origem da família, da pro- 
priedade privada e do Estado). 


A moral comunista é a moral da classe operária, 
e de todos os trabalhadores, em luta contra a apres- 
são de classe e a opressão nacional. O príncipio 
básico desta moral, é a luta contra todo o estado 
de opressão do homem pelo homem, a luta pela 
libertação de todos os trabalhadores de qualquer 
espécie de exploração, acabando com as diferenças 
de nação e de raça, a luta pelo comunismo. O bem 
de toda à sociedade, do povo, dos trabalhadores, 
está acima de tudo, tal é,o fundamento da moral 
comunista. Na sociedade capitalista, o homem tra- 
Inador vê-se convertido em objecto de exploração, 
em fonte de lucro; na sociedade socialista, pelo 
contrário, o mais precioso, é o trabalhador é o 
Homem. 


A moral comunista nasce no seio da sociedade 
capitalista e tem por expoente, nela o proletariado. 
Na sociedade socialista, a moral comunista passa a 
ser a moral dominante, a moral de todo o Povo. 
Expressa e reflecte, dentro desta sociedade, as rela- 
ções socialistas de produção, relações de coopera- 
ção e ajuda mútua entre homens livres de toda a 
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exploração. A moral comunista constitui o ponto 
mais alto do desenvolvimento moral da humanidade. 


As mudanças que afectam a base económica 
são, portanto, a causa determinante das mudanças 
operadas na moral. Contudo, no desenvolvimento 
da moral influem também as relações, políticas, o 
direito, a relegião, a ciência, a filosofia e a arte. Assim 
por exemplo, uma política reaccionária, fascista, 
estimula e fortalece as expressões mais brutais da 
moral imperante na sociedade burguesa, ergue cini- 
camente como princípio e norma de conduta a amo- 
ralidade, o Ódio e a traição. 


Na época anterior ao socialismo, influíam pode- 
rosamente no desenvolvimento da moral, da religião 
e do clero. Já na sociedade primitiva a moral recebia 
uma sanção religiosa. Na sociedade de classes, para 
obrigar as massas populares a reconhecer e acatar 
as normas da moral estabelecida pelas classes explo- 
radoras, a religião e o clero apresentam esta moral 
como obra dos mandatos divinos. 


A religião proclama como altas virtudes a humil- 
dade, a docilidade, a resignação, o perdão a todas 
as ofensas o amor aos opressores. «O escravo 
deve obdecer ao seu senhor», «se te batem na face 
direita, oferece a esquerda», «amai os vossos ini- 
migos», proclama a moral religiosa. É a moral que o 
clero trata de impôr à classe operária e a todos os 
trabalhadores, com a intenção de reprimir neles o 
ódio pelos exploradores. 


Também a arte influi consideravelmente na 
modelagem das normas morais. Assim, por exemplo, 
a consciência moral das camadas avançadas da 
sociedade educa-se sob a acção emancipadora das 
grandes obras de arte que reflectem e põem a nu 
as caracteristicas e hábitos da sociedade esclavan- 
gista, feudal e capitalista. Shakespeare e Dickens, 
Moliére e Balzac, Krvhor e Griboiedov, Puskin e 
e, Gosol Tolstoi e Gorki, marcaram a fogo para sem- 
pre, nas suas obras imortais os sinais do mundo da 
exploração. A literatura clássica russa, na qual se 
desmascara o objecto moral dos latifundiários, dos 
altos funcionários e burguesia, contribuiu extraordi- 
náriamente para inculcar nas camadas avançadas 
do povo russo os princípios e ideais de uma moral 
superior. A literatura, o teatro, o cinema, a pintura 
e a música soviéticas exerceram e exercem uma 
poderosa influência sobre a formação da alta e bené- 
fica fisionomia moral do homem do socialismo, 
inculcando-lhe ideais como o do patriotismo sovié- 
tico, a força da ideia, a entrega à causa do comu- 
nismo, a honra, a clareza e a firmeza políticas, a 
honradez, a intrepidez e o Ódio aos inimigos do 
socialismo. 


A influência da filosofia sobre a moral acusava- 
-se pelo facto de que, já desde a sociedade antiga, 
consagrava uma grande atenção aos problemas da 
ética que procura oferecer uma fundamentação teó- 
rica à moral social ou de se impôr críticamente a ela. 
Desde a sua própria aparição, a filosofia marxista 
submeteu a uma crítica revolucionária a moral da 
nobreza e da burguesia. A concepação filosófica do 
mundo do marxismo é o fundamento teórico sobre 
o qual descansam os princípios da moral comunista. 


(Extraído do Livro: Materialismo Histórico 
de F. V. Konstantinov) 


x (Continua no próximo número). 
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TEXTOS PARA ESTUDO NOS GRUPOS DE ACÇÃO 


Comissão de Controlo nos diferentes escalões 


Artº 43 O Comité Central, os Comités Pro- 
vinciais do Partido, os Comités Municipais do Par- 
tido e os Comités Comunais do Partido compor- 
tarão Comissões de Controlo do seu escalão. 


As Comissões de Controlo nos diferentes es- 
calões serão constituídas pelo número de membros 
do Comité do escalão correspondente, que foi estipu- 
lado pela Conferência ou Assembleia em que são 
eleitos. 


Em casos excepcionais, as Comissões de Con- 
trolo podem ser constituídas por um ou mais mem- 
bros eleitos, que não pertençam ao Comité do es- 
calão correspondente. 


A constituição de uma Comissão de Controlo 


num determinado escalão deve ser ratificada pelo. 


Comité do Partido do escalão imediatamente supe» 
nor. 5 


Art.º 43 Desde o escalão Nação até ao escalão 
Comuna os comités desses escalões terão cada um 
a sua comissão de controlo. 


É a Conferência ou a Assembleia, de um de- 
terminado escalão, que elege um número de cas 
maradas pertencentes ao comité de escalão em 
questão, para fazer parte da Comissão de controlo 
desse escalão. 


Poderá nalguns casos acontecer que à Comis- 
são de Controlo pertençam camaradas que não 
façam parte do comité desse escalão. 


Só é efectiva a constituição da Comissão de 
Controlo quando a Comissão de Controlo do ese 
calão superior proceder à sua ratificação. 


Artº 44 As atribuições das Comissões de Con- 
trolo nos diferentes escalões, são idênticas às que 
vêm, expressas no artigo 41.º, para a Comissão 
Central de Controlo acrescido do controlo do pa- 
gamento de quotas por parte dos membros do Par. 
tido dos vários escalões. 


Artº 44 As funções das Comissões de Con- 
trolo dos vários escalões são semelhantes às da Co- 
- missão Central de Controlo (expressas no artº 41 ) 
“juntando também a função de supervisão do pa- 
gamento das quotas dos membros do Partido dos 
vários escalões. 


DULRITDU DO MILITAR T AS 


Am. 45º As Comissões ds Controlo nos dife- 
rentes escalões trabalham sob a direcção do Co- 
mité do Partido do escalão correspondente, poden- 
do apresentar a este propostas sobre o seu modo 
de funcionamento. 


Artº 45 A orientação e direcção das Comis- 
sões de Controlo dos vários escalões é efectuada 
pelo Comité do Partido do escalão respectivo de- 
vendo a Comissão de Controle apresentar as ideias 
que pense serem mais adquadas para o seu funcio- 
namento. 


Art.º 46 Uma Comissão de Controlo possui o 
direito de controlar o trabalho ou de aprovar ou 
modificar as resoluções de uma Comissão de Con- 
trolo inferior. 


Art.º 46 Gabe às Comissões de Controlo dos 
escalões superiores controlar a actividade e ratificar 
es decisões das Comissões de Controlo dos esca- 
lões inferiores. 


Dera dit (E AC 
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(Continuação da página 14) 


vem atacar este centro de trabalho e você dispõe 
de uma arma. Defende-se ou não? 


Al. — Eu espero que isso não aconteça 
porque se acontecer, paciência, posso morrer mas 
não seguro em armas. 


Ao continuarmos o nosso trabalho ouvimos 
Suzana Simão membro recente da seita, trabalha- 
dora da Soveste, com a qual mantivemos o se- 
guintte- diâlogo : 


B.M. — Há quanto tempo entrou para os Jeovás? 
S.S. — Há perto de um mês. 


S.S. — Porque quando morrer vou ficar na nova 
ordem e nós não teremos mais estes problemas de 
doenças. 


A verdade que eu já vi é de todas as coisas 
que se estão a passar aqui no mundo, há guerra, 
há fome, é o djabo santanás que trouxe todas estas 
coisas pelo pecado de Adão e Eva. 


A religião não dá para fazer coisas as- 
sim da vida mundana. 


Por isso mesmo é que nós Testemunhos de 
Jeová não podemos fazer isso, temos que cumprir 
com aquilo que Jeová nos mandou. 


B.M. -p Participa na ODP aqui da emprega? 


S.S. — Não, porque eu não posso segurar ne 
arma porque a minha consciência não dá para isso. 


Ras portua 6 UNA NO DOG o semi 
se o inimigo atacar? 
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ARELÃO ÉO ÓPIO DO POVO 


S.S. — Eu não posso segurar na arma e ainda 
que o inimigo me queira matar, que me mate porque 
quando chegar o nosso tempo nós poderemos res- 
suscitar. 


B.mM. — O que é para si a vida eterna? 


S.S. — A vida eterna é viver bem na nova ordem 
não haver doenças e guerras. 


À terminar mantivemos ainda na Soveste um 
diálogo com outro membro da seita, Filomena Adão 
de Carvalho. 


B.M. — Há quanto tempo já pertence aos Tes- 
temunhos de Jeovó? 


F.A.C. — O mês não me recordo mas estou já 
ná mais de dois anos. 


B.M. — Porque é que entrou para a seita? 


F.A.C. — Eu entrei lá na seita de Jeová porque 
ele é um Deus, e o nome de Deus é Jeová então 
se é Deus que nos criou para nós podermos viver 
e ele escreveu aquela palavra que é a Bíblia, então 
temos que ler a Bíblia sagrada para saber o que é 
que Deus quer e aquilo que não quer. O Testemunha 
de Jeová tem que cumprir com tudo aquilo que está 
escrito e que eu tenho lido. 


B.M. — Costuma respeitar a bandeira e o hino 
ionais? 


F.A.C. — A minha posição quando se está a le- 
vantar a bandeira, é a mesma das outras, é estar de 
pé em sentido. Cantar o Hino eu não aceito porque 
não aprendi, não porque ninguém me apareceu pare 
me ensinar, mas porque não estou interessada parz 
aprender, porque uma pessoa quando está interes- 


Sada a aprender aquele hino, ensinando e pór na 
mente, aquilo aprende-se. 


B.M. — É casada? 

F.A.C. — Sou casada. 

B.M. — Tem filhos? 

F.A.C. — Tenho 6 em vida e uma morta. 

B.M.— Os seus filhos estudam consigo a 
Bíblia? 


F.A.C. — Sim estudam comigo. 
B.M. — Costuma participar nos trabalhos volun- 
tários aqui na empresa? 


F.A.C. — Tenho participado, ainda outro dia já 
não me recordo quando viemos trabalhar sem nos 
pagarem. à 


B.M. — Está enquadrada na ODP? 


F.A.C. — Não estou enquadrada na ODP. 
B.M. — É capaz de segurar numa arma se o 


inímigo atacar? 


F..A.C. — Por exemplo se me mandarem segu- 
rar só a arma como um pau, posso mas se é para 
matar um inimigo que do mato, vejo o inimigo lá 
vem, se acontecer de me ver longe e me der um tiro 
e eu morrer, sim senhor muito contente para mim, 
se acontecer que ele conversa ainda comigo um bo- 
cado e se então ultimamente me mandar um tiro 
e me atingir o pé, e enquanto as mãos que têm a 
arma estão aqui, estão a mover eu não sou capaz 
de lhe dar um tiro porque deixo ele me matar porque 
ele sente mesmo de que é ele que quer viver aqui 
neste país ou neste mundo, eu morro. Não consigo, 
não posso lhe matar. 


B.M. — Sabe que o Bureau Político tomou a de- 
cisão de tomar ilegal os Testemunhos de Jeová? 


F.A.C. — O MPLA e o Governo posso dizer que 
dirigem todo o país libertado então quando tomam 
uma decisão eu não posso dizer que está mal; está 
bem. Mas continuo a ser Testemunha de Jeová. 


B.M. — Pensa que depois da morte haverá al- 
guma outra vida? 


F.A.C. — A terra foi formada para as pessoas 
viverem. As pessoas depois de morrerem, estão 
completamente mortas não têm personalidade ne- 
nhuma. Não porque vai para o céu eu não tenho 
essa crença. Se eu morrer hoje amanhã não volto. 
Mas haverá ressureição. Essa ressureição que haverá, 
já a Bíblia sagrada, que foi feita pela mão do homem 


pelo espírito santo de Deus, fala nela. 


Então este Deus mesmo é que é a força activa 
da pessoa para nós podermos viver. 


000 — 000 


- Pelo que acabamos de constactar através dos 
depoimentos de três compatriotas membros da seita 
- Testemunhos de Jeová, poderemos analisar a forma 
como estão profundamente incutidos os principais 
dogmas estabelecidos pelo fundador Russel e seus 
* discípulos. Dizemos 7 a porque podemos ve- 
rificar pelo diálogo que éxisterm algumas contradi- 
ções (embora secundária) em relação aos pos- 
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tulados da seita, É exemplo disso o respeito à Bas- 
deira Nacional que segundo a seita é «um símbolo 
pagão a que um Testemunho de Jeová não deverá 
prestar qualquer tipo de honra». 


Este facto terá de ser correctamente intepretado 
de forma a não cairmos em análises demasiado su- 
perficiais e portanto não muito exactas. A contra- 
dição acima apontada é reflexo de uma contradição 
mais geral que se verifica ao nível de toda a socie- 
dade angolana, é sem dúvida a contradição que se 
estabelece em as novas ideias, as ideias materialis- 
tas, marxistas-leninistas e as velhas ídeias, as ideias 
reaccionárias. 


A Revolução vai criando ela própria na mente 
dos homens raízes cada vez mais poderosas até que 
sejam completamente extirpadas as velhas con- 
cepções, altura em que surgirá o Homem Novo, 
um dos grandes objectivos da nossa luta 


Com o avanço crescente do processo revolucio- 
nário, com o elevar progressivo do nível de vida das 
massas trabalhadoras, aumenta também necessária- 
mente a consciência materialista, única concepção 
verdadeiramente científica já que é capaz de dar 
resposta cabal a todos os fenómenos que se ma- 
nifestam na vida. 


Embora sabendo de antemão que será essa evo- 
lução que determinará o desaparecimento das múl- 
tiplas concepções erradas que florescem nas so- 
ciedades de exploração, não poderemos esperar im- 
pávidos e não tomar outras medidas cujo carácter 
depende do grau de perigo que essas ideias incor- 
rectas representam para o harmonioso desenvolvi- 
mento da construção do Socialismo. 


Podemos englobar dentro deste grupo os Tes- 
temunhos de Jeová, não porque numericamente re- 
presentem uma barreira mas, e fudamentalmente, 
porque os seus postulados são um verdadeiro aten- 
tado à luta heróica que o Povo vem travando, pri- 
meiro contra o colonialismo, mais tarde contra o 
imperialismo e neste momento pela construção de 
uma sociedade onde não haja lugar para a explora- 
ção, seja de que natureza fôr. 


— À oposição (camuflada em indeferença) que 


. fazem à justa luta dos trabalhadores. 


— À indeferença a que votam os nossos 
heróis, cujo sangue é a argamassa que constitui 
os alicerces indestrutíveis da nossa liberdade. 


— À negação aberta que fazem em cumprir 
a principal tarefa da fase da Reconstrução Nac'onal 
— a Defesa — ao não aceitarem integrar-se na ODP 
e renegarem o dever patriótico e dignificante de 
cumprirem o serviço militar, de forma a que per- 
maneça inviolável a integridade territorial da nossa 
Pátria. A 


— f sua infudada recusa em respeitar com 
amor os símbolos da Nacão. 


— À sua irracional posição face às transfusões 
de sangue. 


São razões mais que suficientes para cue todos 
b (Conclui na pág: 24) 
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2 SA 


A PRESENÇA DO PARTIDO SERA DECISIVA 
PARA AS VITÓRIAS AINDA A ALCANÇAR 


Militares das FAPLA, do Il Batalhão das Comu- 
nicações, realizaram, na sua unidade, sob a orien- 
tação do cda. Lúcio Lara, Secretário do CC do 
Partido para o Departamento de Organização e 
membro do Bureau Político, a primeira experiência- 
-piloto do Movimento de Rectificação. 


No início da reunião, após se ter entoado o 
hino do Partido, rendido um minuto de silêncio em 
honra aos” heróis, e feita a apresentação da mesa, 
o cda. Lúcio Lara dirigindo-se, aos presentes, afirmou 
de improviso : 


«Eu creio que não é necessário ser muito ex- 
plicativo, porque tenho a certeza, que todo O pro- 
cesso de Rectificação foi bem estudado. nesta 
unidade, e que os comandos se encontram prontos 
para esta operação (...)». 


Eu não posso deixar de referir que, tenho a 
certeza de que este é um batalhão, dos exemplares 
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do nosso exército, porque nós conhecemos a origem 
de todos desta unidade. Vemos, aqui, alguns can- 
didatos à militantes do Partido que serão, certa- 
mente, aprovados, porque cresceram no Partido, no 
Movimento, fizeram-se homens, fizeram-se chefes, 
fizeram-se militantes e soldados no Movimento e 
hoje estão no Partido e também porque é fácil, 
quando se entra neste quartel, ver que, realmente, 
há aqui um bom espírito de organização, de mili- 
tância, de dedicação ao trabalho. 


isto é importante. E a força do Partido, nas 
Forças Armadas, será decisiva para as vitórias que 
nós ainda vamos obter, contra os nossos inimigos. 


Os camaradas são membros de um glorioso 
exército, e não estarão alheios ao panorama agras- 
sivo que se desenha à volta do nosso País. 


Depois das provocações da África do Sul, que 
hoje claramente mostram que faziam parte de um 
plano imperialista para, mais uma vez, fustigar a 
República Popular de Angola, nós vimos que todos 
os grandes do imperialismo, a França, os EUA e 


DOLL DO UIDIPANTR 
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os seus parceiros, os seus lacaios, os seus fantos 
ches, todos eles, tecerem uma rede à volta da nossa 
Pátria e do nosso Partido, à volta do nosso Governo 
e à volta dos nossos amigos mais directos, para 
criarem um novo clima, aquilo que, em tempos, se 
chamou a Guerra Fria, que eles pretendem aquecer 
nesta parte do continente, 


Nós estamos habituados, os camaradas desta 
unidade têm aqui exemplos grandes desses sol- 
dados que atravessaram periodos muito dificeis, 
da nossa existência e, portanto, devem compreender 
que é do nosso interesse realmente que o Partido 
se fortaleça no seio do Exército para que o exemplo 
de cada militante possa contagiar todos os solda- 
dos, todos os sargentos, para que o Exército se 
torne, realmente, a garantia da felicidade do nosso 
povo, que bem a merece. 


Nós vamos proceder a mais uma operação de 
Rectificação. E esta tem a particularidade, como 
disse, de se fazer numa unidade, que creio merecer 
ser chamada de uma unidade exemplar, unidade 
que, durante a guerra, durante todas as guerras, 
aliás deu provas de grande dedicação, mesmo nos 


tempos em que isto funcionava com problemas, em 
que as nossas frentes eram de milhares de quilo- 
metros. Mas, mesmo nessa altura, nos encontrámos 
nos camaradas que hoje enquadram esta unidade, 
uma dedicação extraordinária que permitiu que a 
guerra avançasse até à vitória. 


Portanto, eu só desejo — não quero ser longo 
— que o nosso trabalho, hoje, possa ser mais uma 
pedra para fortalecer o Partido nas Forças Armadas 
de maneira a consolidar todas as vitórias, que nós 
temos, e temos que alcançar ainda contra todos os 
nossos inimigos». 


” -* 


À cerimónia estiveram presentes, para além de 
um elevado número-de soldados, oficiais e sargentos 
da unidade, o cda. comandante Vunda, do Comité 
Central e Comissário Político Adjunto das FAPLA, 
o cda. Bernardo de Sousa do CC do Partido e di- 
rector nacional do DORGAN, bem como respon- 
sáveis do Estado-Maior-Geral. 


No final efectuo-se a apresentação dos candi- 
datos a militantes do Partido, 


ENTREGA DE CARTÕES DE MEMBROS 


«Não é pelo número que se mede a capacidade 
de intervenção, esclarecimento e mobilização do Par- 
tido dentro da fáfrica». Afirmou q cda. Bernardo de 
Sousa na Textang. 


Os primeiros cartões (provisórios) de membros 
do MPLA-Partido do Trabalho foram entregues aos 
militantes e aspirantes operários da TEXTANG, du- 
rante uma cerimónia ali realizada, Com este acto 
terminou a experiência-piloto do Movimento de Rec- 
tificação que decorria desde 22 de Abril naquela fá- 
brica. Foram escolhidos dezoito militantes e trinta 
e cinco aspirantes, treze dos quais indicados pelos 
próprios operários em Assembleia, por serem traba- 
lhadores exemplares. 


Presidiu a sessão o Director do Departamento 
de Organização do MPLA-Partido do Trabalho, cda. 


DOLPATA DO MPL ATA 


Bernardo de Sousa, do Comité Central que estava 
acompanhado da cda. Rodeth Gil, também do CC do 
Partido e da direcção da OMA, do Ministro e Vice- 
“Ministro da Indústria e Energia, respectivamente, 
cdas. Bento Ribeiro e Emílio Guerra, do Secretário 
de Estado da Cooperação, cda. Benvindo Pitra e de 
outros dirigentes do Comité Urbano do Partido. 


No início, e depois de ter escutado o Hino do 
Partido o cda. Bernardo de Sousa proferiu um dis- 
curso onde apontou as tarefas e a responsabilidade 
dos militantes agora credenciados. 


Antes, porém, sublinhou o avanço que se vem 
realizando na organização e estruturação do Partido 
no seio da classe operária e que é tarefa fundamen- 
tal para a tornar realmente na classe dirigente. 


Falou, depois, das responsabilidades do militan- 
te do Partido, que são os dinamizadores de todo o 
processo produtivo e político dentro da empresa, a 
vanguarda dos seus operários. Para isso, devem 
ser os mais dedicados no trabalho, os mais discipli- 
nados, com uma conduta irrepreensível, exemplares 
pelo dinamismo, pela sua modéstia e poder da aná- 
lise das situações. Isto, para que sejam aceites pe- 
los restantes trabalhadores, de modo a que seja 
cada vez maior o número de membros do Partido 
entre a classe operária. Os militantes têm a tarefa 
de demonstrar que a orientação do Partido é a mais 
correcta e é a única que garante a unidade e a con- 
cretização dos seus objectivos. 


- Noutro passo do seu discurso o cda. Bernardo 
de Sousa disse que não é o facto de existirem só . 
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escassas dezenas de membros do Partido numa em- 
presa que tem mil e quinhentos trabalnadores como 
a TEXTANG, que anula a possibilidade de um traba- 
lho dinâmico e persistente. Não é pelo número que 
se mede a capacidade de intervenção, esclareci- 
mento, e mobilização do Partido dentro da fábrica. 


Seguiu-se a entrega dos cartões aos militantes 
e aspirantes pelos membros da mesa. Publicamos 
mais adiante os seus nomes. 


Por egg saida uxiDo, 


E Discipi NADO: Av 
ed nom, A 


SER MEMBRO DO PARTIDO NÃO É UM ELOGIO 


«Ser membro do Partido não é um elogio mas 
sim uma responsabilidade» — diria, ao falar no final 
da cerimónia, a cda. Rodeth Gil. 


Aquela dirigente do Partido e da OMA alertou 
os militantes para a natureza profunda do trabalho 
que terão de efectuar e que depende, principalmente 
do seu engajamento nas tarefas diárias, no seu lo- 
cal de trabalho, pois os camaradas é que têm de 
estar a trabalhar pelo Partido e não o Partido a tra- 
balhar por nós». 


Dirigindo-se em particular às mulheres, exortou 
as trabalhadoras da TEXTANG a integrarem-se na 
OMA e criticou aquelas que não o fazem. «Na fun- 
ção pública há uma doença — disse a propósito — 
e é preciso encontrar o remédio para a curar». Acres- 
centando, referiu ser urgente agir para resolver esta 
situação e desejou aos novos membros do Partido, 


* sucesso na dura tarefa que terão de levar a cabo. 


Seguiu-se uma visita às instalações da Fábrica, 
logo depois foi oferecido um almoço aos dirigantes 
convidados e aos militantes da TEXTANG, durante 
o qual se exibiram grupos culturais de operários da- 
quela unidade estatal. 


BALANÇO SOBRE O MOVIMENTO DE REGTIFIGAÇÃO 


( Conclusão da Página 13) 


5, e 6.º Região e todos eles entraram na sua maior 
parte como pioneiros do MPLA, entraram na 1.º Guer- 
ra, outros depois foram com bolsas para os países 
amigos socialistas fizeram o curso e regressaram e 
hoje continuam e estão firmemente decididos, partici- 
pando activamente nas actividades partidárias e há 
muito mais informações dos outros cdas. como com- 
batentes, quer no que diz respeito aos oficiais quer 
no que diz respeito aos próprios combatentes e há 
necessidade do Angola Combatente começar já a 
pensar em entrevistar em todas as nossas guarnições 
militares factos que se relacionam com a História do 
MPLA que poderá ser completada por outros cdas. 
civis, além das cadeias, além do maqui e além da 
clandestinidade irá dar um contributo para os cdas. 
historiadores, que no futuro se debruçarão sobre a 


D QUE SÃO OS TES 


(Conclusão da pág: 21) 


compreendamos a justeza e a oportuna decisão do 
Bureau Político do nosso Partido de interditar na 
República Popular de nao a seita Testemunhos 
de Jeová. 


Aos membros do Partido cabe nos locais de 


História do MPLA-Partido do Trabalho. Os trabalhos 
do Movimento de Rectificação irão continuar. 


A primeira vista parece realmente que a coisa 
está caminhar muito devagar é natural, nós temos 
constatado isso mas há que ter em conta que temos 
realmente que ter muito cuidado em determinados 
aspectos principalmente no que toca a função pública. 
Claro que o calendário para este mês, ainda temos 
muito que fazer e até ao dia 30 nós pensamos ter 
um segundo Seminário de balanço que vai ser rea- 
lizado na província de Cabinda e daí estabelece- 
remos então o 2.º calendário de trabalhos. 


Neste momento está em estudo um plano para 
que a maior parte dos nossos responsáveis a nível 


do Comité Central possam acompanhar também de + 


perto os trabalhos sobre o Movimento de Rectifica- 
ção. 


EMUNHOS DE JEOVÁ 


trabalho ou de residência, procederem a um cor- 
recto trabalho de esclarecimento junto desses nos- 
sos compatriotas que pelas razões mais variadas 
foram inconscientemente apanhados na engrenagem 
diabólica da seita, de forma a que sejam recupera- 
dos para que conscientes dos objectivos da Revolu- 
ção participem com mais vigor nas tarefas da Re- 
construção. Nacional. 


“À REVOLUÇÃO DEVE LIQUIDAR À CONTRA- REVOLUÇÃO ; 
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DOLBUI DO bia! 


Cda. PRESIDENTE AGOSTINH O NETO 


ACTUALIDADE NACIONAL 


DIA DO REFUGIADO AFRICANO 


O nosso Povo está consciente do dever humani- 
tário e manifesta a sua solidariedade concreta aos 
povos em dificuldades, sobretudo aqueles que 
compreenderam que a causa dos males que vivem 
nos seus países é devida à opressão colonial, e, por 
isso, pegaram em armas para se libertar, como é 
o caso dos povos da Namíbia e da África do Sul» 
— afirmou, o Primeiro Vice - Primeiro - Ministro, 
cda. José Eduardo, do B.P. do C.C. do MPLA-Parti- 
do do Trabalho, durante um encontro com os órgãos 
de informação Nacionais assinalando a passagem do 
Dia do Refugiado Africano, que se comemorou no 
dia 20/6/78. 


O cda. José Eduardo, durante o encontro, que 
decorreu no seu gabinete de trabalho, abordou alguns 
dos aspectos sobre a situação dos refugiados no 
nosso País, adiantando, sobretudo, o trabalho que 
tem sido feito para o regresso de muitos compatrio- 
tas angolanos que, por razões várias abandonaram 
o nosso País e que agora pretendem voltar à Pátria. 


O nosso dever internacionalista aos povos que 
procuram a paz e tranquilidade, no nosso País, devido 
ao clima de insegurança e de opressão existente nos 
seus países de origem, foi também focado por aquele 
membro do Bureau Político do Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalho. 


É GRAVE O PROBLEMA DO REFUGIADO AFRICA- 
NO 


«É com uma certa revolta — disse — que nós 
podemos constatar que, no nosso continente, no 
continente africano, o problema dos refugiados é real- 
mente grave. Que muitos governos, em vez de se 
preocuparem com a situação dessas pessoas, que, 
vivem em condições extremamente difíceis recor- 
rem ao reforço de organizações militares, ligan- 
do-se a países imperialistas do grupo da OTAN, para 
criarem ainda mais dificuldades, piorarem ainda mais 
a situação de insegurança no continente africano e, 
por conseguinte provocar o aumento dos refugiados. 


Nós gostaríamos de ver esses estados africanos 

a encaminharem os seus esforços não no sentido de 
reforçar organizações militares ou de estabelecimento 
de alianças militares para oprimir os Povos, mas sim, 
no sentido de ajudar financeiramente, materialmente 
aqueles africanos que, impedidos de poderem regres- 

- gar aos seus países de origem, por razões de índole 
política ou outra, estejam em situações dramáticas, 

- em situações difíceis. E estamos em crer que se 
esse problema fosse entendido assim se esses 
países africanos ajudassem aqueles refugiados africa» 
nos que se ençontram espalhados um pouco per 
— toda a parte do nosso continente, sobretudo naque- 


bes áreas que estão próximas das zonas de confrons | 


tações militares, nós estaríamos a contribuir para 
que outros africanos, que também amam a África, 
que estão desejosos de ver uma África verdadeira- 
mente livre independente, pudessem contribuir, de 
maneira válida, para o avanço da unidade africana. 


MAIS DE 270 MIL REFUGIADOS ESTRANGEIROS 
EM ANGOLA 


«Neste momento — prosseguiu — no nosso 
País há mais de 270.000 refugiados, provenientes de 
vários países. Temos cerca de duzentos e cinquenta 
mil refugiados provenientes da República do Zaíre 
cinco mil refugiados namibianos, cerca de 150 sul- 
-africanos e outros tantos do Zimbabwe. 


A maior parte dos refugiados, provenientes do 
Zaíre, encontram-se nas províncias do Moxico, e da 
Lunda, havendo, no Moxico cerca de 180.000 e, na 
Lunda, aproximadamente 70.000 refugiados. 


Claro que os camaradas sabem quais são as 
causas que têm originado a fuga dos países de 
origem dessas pessoas. Por um lado, no Zaíre, por 
causa da situação de injustiça existente, por causa 
do regime de opressão que se instalou naquele País. 
Problemas de ordem interna, nomeadamente conflito 
de carácter armado, problemas políticos, têm provo- 
cado a fuga maciça de elementos do Zaíre para o 
nosso País. 


Em 1977 tiveram lugar grandes confrontações 
armadas na província do Shaba e, nesta altura, cerca 
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de duzentos mil habitantes do Zaíte atravessatarh a 
nossa fronteira, procurando refúgio "as hossas pro- 
víncias dã Lunda e do Moxico. 


Uma situação difícil nos foi criadá com a vinda 
inesperada de tão elevado número dé pessoas para 
o nosso País. E para a solução dos muitos problemas 
que nos foram postos, com a vinda desses refugia- 

“dos zairenses, nós tivemos que fazer um grande 
esforço nacional, primeiro porque uma grande parte 
da ajuda que recebemos das organizações interna- 
cionais e dalguns países amantes da paz e da liber- 
dade, teve de ser desviada para atender as neces- 
sidades mais imediatas e urgentes das mulheres 
crianças, velhos, etc. que se refugiaram no nosso 
País, provenientes do Zaíre. Em segundo lugar, a 
nossa Secretaria de Estado dos Assuntos Sociais 
teve de mobilizar uma grande parte do seu pessoal 
para socorrer esses refugiados do Zaire. 


O PROBLEMA DOS REFUGIADOS ANGOLANOS NO 
ESTRANGEIRO 


Os camaradas estão recordados que nós, duran. 
te muito tempo, fizemos uma luta de libertação 
contra o colonialismo português e, em consequência 
desta luta de libertação, por conseguinte, da guerra 
que nos foi imposta pelo regime colonial, também em 
consequência da situação de injustiça e de opres- 
são que nós estávamos submetidos, no período 
colonial, muitos angolanos abandonatam o País refu- 
giando-se em alguns países vizinhos como também 
na Europa e noutras partes da África. 


E hestes dois anos de independência, como 
adiantou depois, muitos desses compatriotas comes 
çaram a regressar ao País. E, pafà atender a essa 
situação, o Governo criou instituições principais é a 
Secretaria de Estado dos Assuntos Sociais, que tem 
desenvolvido esforços para atender as necessidades 
das pessoas regressadas. 


Uma grande parte das verbas, dos meios de que 
& nossa Secretaria de Estado dos Assuntos Sociais 
dispuha, para resolver os problemas desses ango- 
lanos regressados e, ainda, doutros angolanos que 
em consequência da guerra tiveram de se deslocar 
dos seus locais habituais para outros pontos, teve de 
ser, como disse o cda. José Eduardo, desviada para 
ajudar a resolver os problemas mais prementes dos 
refugiados zairenses que se encontravam e que se 
encontram ainda no nosso País. 


Mas para além disso — prosseguiu — nós 
temos refugiados da Namíbia, como já disse antes, 
e que se encontram localizados na parte sul do 
gg País, nomeadamente na nossa Província da 

uíla, 


Bom, a situação dos refugiados namibianos é 
diferente. O Povo namibiano é um Povo em luta 
contra O regime sul-africano, que ilegalmente ocupa 
o seu País, O seu território. E através da organização 
política de vanguarda que é a SWAPO, esses refu- 
giados têm-se sabido organizar, evidentemente, com 
à ajuda da República Popular de Angola, em campos 
onde são canalizadas as ajudas, tanto recebidas do 
nosso Governo como as ajudas que vêm das insti- 
tuições internacionais, como a UNICEF, o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugia- 
dos, e ainda de alguns países escandinavos. 


OS COMPATRIOTAS A 


REGRESSO DE 
PÁTRIA 


TODOS 


O cda. José Eduardo falou depois do esforço 
que está a ser feito pelos organismos governamen- 
tais no sentido de todos os angolanos, até então fora 
do País, regressarem à sua pátria e aqui enquadra- 
rem-se, imediatamente, nas tarefas de Reconstrução 
Nacional. Como começou por afirmar o número de 
angolanos no exterior, antes da independência, era 
muito elevado. Calculava-se em cerca de um milhão 
de pessoas no exterior. E através de um trabalho 
organizado pela Secretaria de Estado dos Assuntos 
Sociais, nós temos procurado criar condições, no 
nosso País, para receber esses cidadãos angolanos. 


Evidentemente que todo o trabalho que se plani- 
fica, que se organiza, às vezes não se realiza, não só 
porque temos muitos problemas importantes, priori- 
tários, que se têm ocupado a maior parte do tempo 
dos dirigentes do País, tarefas relacionadas com a 
defesa, com a Reconstrução Nacional mas também 
porque nem sempre é possível organizar convenien- 
temente o regresso dos refugiados. 


E eu citarei, por exemplo, o caso do elevado 
número de refugiados angolanos que nós tinhamos e 
ainda temos na República do Zaíre. Temos uma 
fronteira terrestre bastante extensa com a República 


. do Zaíre e nós não dispomos de meios para controlar . 


essa fronteira cabalmente, facto que, evidentemente, 
permite que elementos isolados, grupos de refugia- 
dos, num Ou outro ponto, possam, de mgneiftg 
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desordenada, desorganizada, penetrar no País. E 
devo mesmo dizer que a maior parte dos refugiados 
que regressou a Angola, proveniente do Zaíre, veio 
nessas condições, quer dizer, sem uma planificação, 
sem uma organização conveniente, e sem que nós 
tivéssemos instaladas no Pais as necessárias estru- 
turas de recebimento e de apoio. 


EVACUAÇÃO DOS REFUGIADOS DAS ZONAS 
DIAMANTIFERAS 


(...) Respondendo à pergunta do jornalista sobre o 
trabalho que tem sido feito para a evacuação dos 
refugiados das zonas diamantíferas na Provincia da 
Lunda, segundo directrizes do Partido, o cda. José 
Eduardo afirmou: 


«Realmente há uma directriz do Governo, nesse 
sentido, e os organismos competentes têm tomado 
medidas devidas para a sua materialização. Nós temos 
éstado a evecuar os refugiados zairenses das zonas 
diamantíferas, na Província da Lunda, nomeadamente 
na zona norte da Lunda e na parte sul. É um proces- 
so que está em curso, apesar das grandes limitações 
que nós temos, Mas posso adiantar que, uma parte 
dos refugiados que se encontrava em Chicapa, por 
exemplo, já foi transferida para o Dala e, ainda, no 
seguimento doutra directriz, dada pelo Camarada 
Presidente, também os organismos competentes têm 
estado a. envidar esforços para que os refugiados 
zairenses sejam afastados das zonas fronteiriças. 


E posso adiantar que, nomeadamente, nós temos 
estado a proceder à evacuação dos refugiados do 
Gim, -por exemplo, para outras áreas do País.» 


“Essa medida, como salientou depois foi tomada, 
da evacuação dos refugiados das zonas diamantí- 
. feras da Província da Lunda, evidentemente para 
impedir que esses refugiados, que se encontram em 
situação economicamente difícil, fossem tentados a 
praticar o tráfico ilícito de diamantes e até porque 
também nos interessa acabar com este mal, que 
herdámos da sociedade colonial, que é o facto de 
existirem no País certo número de elementos margi- 
nais que se dedica à compra e venda de diamantes. 


Portanto esta é uma das várias razões que levou 
a tomar a decisão de se evacuar os refugiados das 
zonas diamantíferas, na Província da pincãe para 
outros pontos do País. 


E estou em crer que, ainda este ano, todos eles 
serão evacuados». 


APOIO A LUTA DE LIBERTAÇÃO NA AFRICA 
AUSTRAL , 


— (O Governo angolano permite ou não; activi- 
dades políticas aos refugiados? — Foi a pergunta 
que fizeram, a seguir, ao cda. José Eduardo. 


Respondeu: 


. 


«Nós temos que distinguir duas 


Gr Uma coisa é por exemplo, não permitir que os 
refugiados participem do nosso processo político, 
* Outra coisa é saber se os refugiados podem ou não 

organizar-se no nosso território, para conduzirem 
“lutas de libertação, a partir daqui, mas sim para liber- 


tarem os respectivos povos nos seus territórios. 


y “Bom, em relação à primeira questão, nós consi- 
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deramos os refugiados no nosso território, pelo 
menos até agora, até que haja solução sobre a maté- 
ria, como estrangeiros. E neste momento, de um 
modo geral, o estrangeiro não participa do nosso 
processo político. Pode participar das tarefas de 
Reconstrução Nacional contribuindo através do 
exercício duma determinada profissão para a solução 
dos diferentes problemas de produção que se põem 
ao nosso País. E todos aqueles refugiados que esti- 
verem capacitados para tal, poderão ser integrados se 
desejarem, em unidades de produção e exercerem 
uma profissão. A nossa lei não impede isso. 


Por outro lado, os refugiados, nomeadamente 
daqueles países, como a Namíbia, como a África do 
Sul, e mesmo o Zaire, de um modo geral, nós consi» 
deramos que se encontram no nosso País tempora- 
riamente e, como tal, eles organizam-se para 
resolverem os seus próprios problemas com a ajuda 
do nosso Estado. 


Em relação à segunda questão, nós permitimos 
que o nosso território seja utilizado por organizações 
políticas, oficialmente reconhecidas, para a partir 
daqui, desenvolverem a sua actividade. E eu falarei 
nomeadamente do caso, por exemplo, da Namíbia. 
Os camaradas sabem que há uma organização inter- 
nacionalmente reconhecida, por nós também, que 
inclusive, apoiamos materialmente, politicamente e 
diplomaticamente, que é a SWAPO, que tem os seus 
escritórios no nosso País e que controla, digamos 
assim, uma grande parte dos originários da Namíbia, 
que se encontram no nosso território. 


Portanto, este t'po de actividade política é permi- 
tido no nosso território. E até a partir daqui, evidente- 
mente, é, enfim canalizada a ajuda material mesmo 
para as populações da Namíbia que se encontram na 
própria Namíbia, incluindo material de guerra que, 
proveniente de países socialistas, passa pelo nosso 
território nacional. 


De igual modo é permitida também, a actividade 
política a organizações políticas da África do Sul, 
ao ANC da África do Sul, que oficialmente tem os 
seus escritórios em Luanda e que exerce actividade 
política e diplomática a partir do nosso País e utiliza 
o nosso território como rectaguarda para o desenvol- 
by da sua luta de libertação nacional na África 

o Sul. 


Portanto, todas aquelas organizações que oficial- 
mente, são reconhecidas pelo nosso Governo, pelo 
nosso Partido, podem e têm desenvolvido, aliás, 
actividade política no nosso território. Não permiti- 
mos é que organizações não reconhecidas pelo 
Governo da República Popular de Angola desenvol 
vam actividades de carácter político no nosso País 
em prol dos seus povos». 


TODOS DEVEMOS CONTRIBUIR PARA A SOLUÇÃO 
DO PROBLEMA DOS REFUGIADOS 


O primeiro vice-Primeiro-Ministro, cda. José 
Eduardo do BP do C.C. do MPLA-Partido do Traba- 
lho terminou o encontro com os órgãos de informa- 
ção fazendo um apelo a todo o Povo para que olhe 
com mais atenção ao problema dos refugiados. Cada 
um — disse — deve fazer do problema dos refugiados 
como o seu próprio problema e contribuir para a sua 
solução». ; 
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25 de Junho é um dia de transcendente impor- 
tância para o Povo Moçambicano. para África e para 
todos os Povos do mundo, pois comemora-se o 16.º 
Aniversário da fundação da FRELIMO, o 3.º Aniver- 
sário da proclamação da Independência de Moçambi- 
que e o dia internacional de solidariedade para com 
o Povo Moçambicano. 


O Povo Moçambicano sempre ofereceu uma re- 
sistência tenaz à penetração dos invasores Portugue- 
ses que o pretendiam oprimir e explorar. Mas, essa 
resistência não foi eficaz, devido à falta de unidade 
entre as diversas forças que se opunham à ocupação 
e à corrupção de alguns chefes tribais. Assim, essa 
resistência foi enfraquecendo, cada vez mais, dando 
possibilidade às forças invasoras portuguesas de se 
instalarem em todo o território Moçambicano. 


Foi a partir dessa experiência que, mais tarde, 
um grupo de Moçambicanos, mais conscientes, ve- 
rificou que era necessário dotar o Povo de um ins- 
trumento político-militar que congregasse, à sua volta, 
todo o Povo, sem discriminações, para a luta contra 
o inimigo colonialista. Este instrumento, que materia- 
liza a aspiração de Independência e Liberdade do Povo 
Moçambicano, surge em 25 de Junho de 1962 com & 
fundação da FRELIMO, resultante da união de três 
organizações nacionalistas, de características regio- 
nais --a UDENAMO, a MANU e a UNAMI. Fo 
eleito Presidente Eduardo Mondiane. 


Por todo o lado o Povo era oprimido e explorado, 
privado de fazer ouvir a sua voz. O aparelho coloninai 
controlava todo o País através da sua rede de postos 
militares, da sua polícia e dos seus administradores. 
A exploração econômica das riquezas Moçambicanas 
e da força de trabalra do Povo fazia-se sob diversas 
formas, umas mais adiosas que outras, indo do tra- 


AGINA 28 


LB DD DI AT 


balho forçado à exportação de trabalhadores para os 
países vizinhos. A educação não existia. Havia, 
apenas, algumes escolas para os filhos dos colonos 
e para uma minoria de africanos priveligiados, que 
os colonialistas queriam assimilar aos seus costumes. 
A doença, & sub-alimentação, a falta de qualquer 
assistência matavam os moçambicanos aos milhares, 


Contra essa situação injusta levantou-se o Povo 
em armas, Em Junho de 1964, a reunião do C C. da 
FRELIMO decidiu o início da luta armada. É assim 
que, no dia 25 de Setembro, dá-se o início da inssur- 
reição armada. O ataque deu-se em Chai, Cabo Delga- 
do. A partir daí, a guerrilha estendeu-se a todo O 
norte de Moçambique. 


Em 1968, Samora Machel assume o cargo de 
comandante militar e, de 20 a 25 de Setembro de 1968 
realiza-se o 1.º Congresso da FRELIMO, no interior do 
País. 


h [sd 


A 3 de Fevereiro de 1969 é assassinado, pelas 
forças combinadas do colonialismo e da reacção in- 
ternacional, o Presidente Eduardo Mondlane, o que 
obriga à convocação de uma reunião do C. C., onde 


fica constituida à nova presidência, composta por. 


Samora Machel, Marcelino dos Santos e Uria Si- 


mengo. É, também, nesta reunião que a linha revo-.. 
lucionária, encabeçada por Samora Mechel, começa 


e ganhar força. 
É a E á E y 
Em Novembro de 1969, 
do Comité Executivo da FRELIMO, na qual Uria 
Simango é expulso da FRELIMO, assinalando-se, as- 
sim, a vitória da linha correca, encabeçada por Sa- 
mora Machel que, em 1970, é eleito Presidente da 
FRELIMO. A pertir desta altura, as masas populares 
essumiram, inteiramente, a direcção da luta. Todos 
equeles que queriam servir-se do sacrifício das mas» 
sas para ficarem no lugar dos exploradores, foram 
afastados, ficando sómente, os verdadeiros revolus 
cionários, aqueles que estavam dispostos a conduzir 
a luta até às suas últimas consequências. A expe- 
rência que a FRELIMO recolheu nesta altura, e não 
só, é sintetizada pela seguinte frase de Samora 
Machel: «o inimigo mais perigoso é aquele que 
connosco ergue a bandeira da FRELIMO, para mais 
fócilmente a derrubar». 


A vitória da linha justa, como consequência da 
luta ideológica levada a cabo no seio da FRELIMO, 
espantou o inimigo colonialista que, logo a seguir, 
lançou uma grande ofensiva militar (a operação Nó- 
«Górdio), em combinação com forças da cnamada 
Rodésia e da África do Sul, com o objectivo de des- 
truir a FRELIMO, dividir as massas, desviando-as do 
seu verdadeiro inimigo. Porém, e como não poderia 
deixar de ser, esta operação constituiu uma grande 
derrota para os colonialistas e para todos os reaccio- 
nários e uma vitória retumbante para o Povo Moçam- 
bicano, guiado pela sua vanguarda — a FRELIMO, 
provando, mais uma vez, que um Povo unido, deter- 
minado e guiado por uma vanguarda revolucionária 
é invencível. O fundamental desta vitória é que ficou 
consolidada a linha justa de defesa das massas 
populares, ao mesmo tempo que o Povo ficou mais 
unido e decidido para o combate. 


Esta vitória marcou a viragem do rumo da guerra. 

As forças da FRELIMO passaram à ofensiva a assim, 

em Setembro de 1972, iniciaram-se os ataques a 

“Centros urbanos. É assim que, quando surge o 25 de 

— Abril, a FRELIMO encontrava-se forte do ponto de 

f vista ideológico e organizativo e controlando vastas 
“áreas do território. 


—— Em 7 de Setembro de 1974, realizaram-se os 
acordos de Lusaka que segundo, um comunicado 
“da Sede Nacional da FRELIMO, por ocasião do 1.º 
Aniversário dos acordos, «concretizaram a vitória 
“do Povo Moçambicano, dirigido pela FRELIMO, sobre 
é colonialismo português». Foi também neste dia que 
- Se registou o cessar-fogo entre as tropas colonialis- 
“tas e Os combatentes da liberdade. Nos acordos de 
Lusaka, continua o citado comunicado, «...e como 


— consequência da vitória da guerra popular revolucio- 
“nária de libertação nacional, dirigida pela FRELIMO, 
Estado Português foi forçado a reconhecer o di- 


— feito à Independência total e completa do Povo Mo- 
“» Gambicano no seu todo territorial. Foram, assim, tam- 


1 


liza-se uma reunião colocar Moçambique 
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bém derrotadas todas as tentativas imperialistas de 
dividir o nosso País e de manter a dominação co- 
lonial sob o disfarce de uma falsa autonomia. Atra- 
vés dos acordos de Lusaka, o Estado Português 
reconheceu a FRELIMO como único reprsentante le- 
gítimo do Povo Moçambicano. Foram assim também 
derrotadas as manobras imperialistas de fazer pro- 


* 


“ Jferer partidos fantoches, lacaios. fiéis do imperia- 


lismo, por meio dos quais pretendiam tirar todo o 
conteúdo popular da Independência do nosso País e 

pd joe + pia dad neo-colonial». 
— fim de citação. 


A partir daí foi a marcha triunfal para a Inde- 
pendência, proclamada em 25 de Junho de 1975. 


Todo o Povo Moçambicano, do Rovuma ao Maputo, 
se uniu ainda mais em torno da FRELIMO e, empel- 
gado pelas palavras de ordem um só objectivo — In- 
dependência, uma só força — Povo, um só guia — a 
FRELIMO, marchou triunfante para o acontecimento 
que coroou cerca de 11 anos de luta armada. 


Este acontecimento inaugura uma nova era em 
África — a era das Democracias Populares, como 
parte integrante da luta pelo Socialismo. O Povo Mo- 
çambicano, dirigido pela FRELIMO, guiado por uma 
linha científica e de massas, ascendeu ao Poder, li- 
bertou-se do colonialismo e, no fundamental, do im- 
perialismo e edifica a Democracia Popular, rumo ao 
Socialismo. O Estado Democrático-Popular, tendo 
como base a aliança operário-camponesa, é a con- 
cretização das aspirações de todo o Povo, do Rovuma 
ao Maputo, é o fruto da guerra popular de libertação, 
do sacrifício dos combatentes da liberdade. É o 
Estado em que, sob a direcção da FRELIMO, todas as 
classes e camadas sociais revolucionárias e patrio- 
tas se engajam na luta pela destruição das sequelas 
do colonialismo e da dependência do imperialismo, 
pela criação das bases ideológicas, políticas, econó- 
micas e sociais da sociedade socialista pelo aniquila- 
mento da exploração do homem pelo homem e pela 
criação de um homem novo. O novo Poder é, simultã- 
neamente, destruição e construção; destruição do 
velho e injusto e construção do novo e justo. 


Múltiplas foram as acções levadas a cabo pelo 
Poder revolucionário, tendentes, por um lado, a con- 


a 


solidar a Independência Nacional e, por outro lado, 
a promover um crescente meinoramento do nivel de 
vida dos trabalnadores. Dessas acções destacam-se: 


-— À destruição, no essencial, do aparelho de 
Estado colonial, com a eleição dos órgãos do Poder 
Democrático-Popular que culminou com a constituição 
ds Assembleia Popular; 


= () reforço constante da capacidade combativa 
e da formação ideológica dos órgãos de defesa e 
segurança; : 

- À ofensiva constante contra as sequelas ideo- 
lógicas das sociedades tradicional é colonial, como o 
racismo, o tribalismo, o regionalismo etc. ; 

-- À nacionalização progressiva dos principais 
melos de produção e dos edifícios abandonados pelos 
colonos; 

— À, criação de aldeias comunais; 


—— À, gratuidade da educação e da assistência 
médica. 


Apesar das inúmeras tarefas em que está em- 


- penhado, o Povo Moçambicano não deixa de prestar 
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8 sua ajuda internacionalista à luta do Povo do Zim- 
babwé pela sua independência e liberdade. Como 
consequência desta intransigente atitude de princí- 
pio, a R.P.M. é constantemente agredida pelas for- 
Gas militares do regime racista de lan Smith que pre- 
tendem perturbar o processo revolucionário moçam- 
bicano, fazer com que cesse a sua ajuda aa Povo 
do Zimbabwé e massacrar os refugiados Zimbabwa- 
nos que o Povo Moçambicano acolhe no seu País. 


Vinte meses após a Independência, a FRELIMO 


realizou o seu 3.º Congresso que criou o Partido de ' 


vanguarda da aliança operário-camponesa e que tra- 
ou as directivas tundamentais nos planos ideoló- 
gico, juridico-politico e económico-social para a actual 
etapa de Revolução Democrática Popular, rumo à 
Revolução Socialista. Neste momento, a tarefa prio- 
ritária é a construção do Partido, a força dirigente 
do Estado «e da sociedade. É assim que os órgãos su- 
periores da FRELIMO definiram o ano de 1978 como 
o ano da reestruturação da FRELIMO, com vista, 
sobretudo, a organizar o Partido da base ao topo e a 
enquadrar no seu seio os elementos mais conscientes 
des classes operária e camponesa, de forma a que 
o Partido continue a defender, intransigentements, 
os interesses da classe operária e de todo o Povo 
Moçambicano. Referindo-se à necessidade e so papel 
do Partido, o relatório do C. C. ao 3.º Congresso 
afirma: «A conquista da Independência Nacional, 8 
tomada do poder político à escala Nacional pelas clas- 
ses trabalhadoras, fez ressaltar com maior nitidez a 
necessidade do Partido». «A instalação da nova or- 
dem popular democrática conduziu a uma agudiza- 
ção da luta de classes a nível Nacional e provocou 
& imtensificação da agressão imperialista contra a 
nossa República. 


Torna-se por isso cada vez mais necessário ar- 
mar as clagses sociais empenhadas na contiriuação 
do processo revolucionário, que possam assumir efec- 
tivamente a direcção do processo e possam neutra- 
lizar todas as manobras do inimigo de classe, con- 
duzindo a Revolução so seu triunfo. 


As duras batalhas de classe exigem que a classe 
operária, em estreita aliança com o campesinato, seu 
aliado fundamental, e com elementos progressistas 
de outras classes trabalhadoras disponham de um 
Partido de vanguarda, orientado pela ideologia cien- 
tífica do Proletariado. 


A criação do Partido resulta da compreensão 
clara, por parte dos militantes da FRELIMO e dos 


“ elementos mais conscientes das classes trabalhado- 


ras Moçambicanas, de que sem Partido revolucio- 
nário que saiba conduzir as massas operárias, campo- 
nesas e os restantes trabalhadores através de todas 
as fases da luta de classes, através de todas as 
batalhas económicas, políticas e ideológicas, não é 
possível construir o Socialismo. 


A FRELIMO guia-se pela síntese das experiências 
revolucionárias do Povo Moçambicano com os prin- 
cípios universais do marxismo-leninismo. ...» «O nosso 
Partido é um Partido revolucionário...» cuja «... mis- 
são histórica é dirigir, organizar... e educar as mas- 
sas, transformando assim o movimento... de massas 
no instrumento poderoso...» para «...a destruição 
do sistema capitalista e a edificação no nosso País de | 
uma sociedade onde não haja exploração do homem 
pelo homem. 


A criação do Partido surge como uma necessida- 
de do desenvolvimento da Revolução» — fim de 
citação. 


A maior vitória da luta de libertação Nacional 
do Povo Moçambicano foi a transformação dessa 
luta em Revolução Popular, quer dizer, a luta deixou 
de ser considerada como um meio de substituição 
dos exploradores para se tornar um conflito aberto 
entre duas linhas antagónicas, por defenderem clas- 
ses antagónicas. Tal como todas as vitórias, esta 
também não foi fácil; foi necessário transformar as 
estruturas da FRELIMO, da base ao topo, um pro- 
fundo combate às concepções incorrectas que se 
traduziu num trabalho de educação política e ideo- 
lógica sério no seio dos quadros e das massas. 
Foram armas decisivas neste combate a crítica e a 
auto-crítica e a luta ideológica. 


A vitória do Povo Moçambicano, dirigido pela 
FRELIMO, é também uma vitória dos Povos de 
África e do Mundo que lutam pela INDEPENDÊNCIA, 
LIBERDADE e pela construção de uma SOCIEDADE 
SEM CLASSES. 


As vitórias dos Povos de Angola e de Moçam- 
bique abriram novos horizontes para o combate li-. 
bertador dos Povos do Zimbabwé,, Namíbia e África 
do Sul, 


O MPLA-PARTIDO DO TRABALHO está, hoje 
como sempre, ao lado do Povo Moçambicano e da 
sua vanguarda, a FRELIMO, em mais este dia de 
vitória e reafirma a sua solidariedade militante para 
com a sua luta pela criação de uma homem novo e 
pela edificação da Democracia Popular, rumo ao 
Socialismo. / 


A LUTA CONTINUA 
A VITÓRIA 6 GERTA 
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